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QUINTO RELATÓRIO DO CONSELHO DE PAZ E SEGURANÇA DA UNIÃO 
AFRICANA SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO ROTEIRO PRINCIPAL DA UNIÃO 

AFRICANA DE MEDIDAS PRÁTICAS PARA SILENCIAR AS ARMAS EM ÁFRICA 
ATÉ AO ANO 2020, PARA O PERÍODO DE FEVEREIRO 2019 A FEVEREIRO DE 

2020 
 
I. INTRODUÇÃO 
 
1. O presente Relatório do Conselho de Paz e Segurança (CPS) da União Africana 
(UA) é apresentado de acordo com a decisão Conferência/UA/Dec.630(XXVIII), 
adoptada durante a 28ª Sessão Ordinária da Conferência da União, realizada em Adis 
Abeba, Etiópia, de 30 a 31 de Janeiro de 2017, que endossou o Roteiro Mestre dos 
Passos Práticos para Silenciar as Armas em África até ao Ano 2020 (AUMR), 
elaborado pelo CPS. Com esta decisão, a Conferência solicitou ao CPS que apresente 
um relatório sobre a situação da implementação da AUMR a cada sessão ordinária da 
Conferência até Dezembro de 2020, para que a Conferência tenha uma perspectiva 
clara sobre o processo de implementação e, portanto, forneça orientações. 
Nomeadamente, o ano 2020, até Dezembro, é o prazo estabelecido pela Conferência 
para acabar com as guerras/silenciar as armas em África na Declaração Solene 
adoptada durante o 50º Aniversário da OUA/AU, realizado em Adis Abeba, em 25 de 
Maio de 2013. 
 
2.  Deve também recordar-se que a Conferência, desde que aprovou o RMUA, 
apelou a todos os Estados Membros e às Comunidades Económicas Regionais e 
Mecanismos Regionais de Prevenção, Gestão e Resolução de Conflitos (CER/MR) 
para redobrarem os seus esforços no sentido de garantir um forte compromisso político 
e financeiro na implementação do Roteiro. A Conferência também apelou às 
organizações da sociedade civil/grupos de reflexão e ao sector privado, bem como à 
Organização das Nações Unidas (ONU) e outros parceiros, para que apoiem os 
esforços da África para pôr fim aos conflitos e promover uma dispensa sem conflitos no 
continente.   
 
3. Este Relatório abrange o período compreendido entre a 33ª Sessão Ordinária da 
Conferência da União, realizada de 10 a 11 de Fevereiro de 2019 em Adis Abeba, e a 
33ª Sessão Ordinária da Conferência, que terá lugar em Adis Abeba, de 9 a 10 de 
Fevereiro de 2020. Essencialmente, proporciona uma síntese dos esforços envidados 
pelo CPS, CER/MRM, Estados Membros da UA, Comissão da UA, ONU e outras 
partes interessadas na implementação do RMUA e das realizações até agora 
alcançadas. Também proporciona uma visão geral das actividades em curso, bem 
como dos desafios/constrangimentos que se encontram na implementação do RMUA. 
Além disso, o relatório articula observações/recomendações sobre como melhorar 
ainda mais a implementação do RMUA no período que vai até ao prazo de Dezembro 
de 2020.  
 
4. A partida, é de salientar que este relatório está a ser apresentado num momento 
oportuno em que o Conselho Executivo, na sua 34ª Sessão Ordinária, realizada de 4 a 
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5 de Julho de 2019, em Niamey, Níger,   em nome da Conferência da UA, seleccionou 
o tema "Silenciar as armas": "Criar condições favoráveis para o desenvolvimento de 
África", para este ano de 2020 com vista à implementação de actividades visadas com 
objectivos específicos. Portanto, a escolha deste tema faz do ano 2020 um período 
durante o qual deve haver aceleração e concentração de esforços na implementação 
da RMUA. Neste contexto, o relatório também irá delinear actividades possíveis e 
específicas que visam atingir ganhos tangíveis, por ser implementadas durante o ano 
2020.  
 
5. Evidentemente, o CPS tem continuado a dar uma orientação constante sobre a 
implementação do RMUA, particularmente através das suas decisões e missões de 
campo. A este respeito, o CPS convocou uma sessão aberta na sua 874ª reunião 
realizada em 5 de Setembro de 2019, dedicada à discussão sobre os progressos 
alcançados na implementação do Roteiro Mestre da UA sobre Passos Práticos para 
Silenciar as Armas em África até ao Ano 2020. Foi dedicada especial atenção aos 
desafios encontrados no processo de implementação e ao caminho a seguir.  
 
II. ATIVIDADES IMPLEMENTADAS NO ÂMBITO DO RMUA  

 
6. É de recordar que o RMUA é composto por cinco áreas-chave com medidas 
práticas por ser tomadas pelas partes interessadas/ implementadores, nomeadamente 
o Aspecto Político; Aspecto Económico; Aspecto Social; Aspecto Ambiental; e Aspecto 
Legal. Abaixo estão delineadas as actividades levadas a cabo durante o período em 
análise na implementação do RMUA:  

 
A. Aspecto Político: 
 

i. Fortalecimento da Democracia e da Governação  
 

7. Tal como sublinhado pelo CPS nas suas decisões, o aperfeiçoamento contínuo 
da democracia e da governação em toda a África cria mais oportunidades para abordar 
os problemas que o continente enfrenta. Os Estados-Membros têm continuado a 
consolidar as práticas e instituições democráticas, bem como a reforçar a boa 
governação, com o apoio das suas respectivas CER/MR e da Comissão da UA. Neste 
contexto, o CPS, nas suas várias reuniões, tem encorajado consistentemente aos 
Estados Membros a partilhar as lições de cada eleição e a continuar a melhorar as 
condições que facilitam a realização de eleições pacíficas, particularmente através da 
manutenção dos princípios da UA, tal como consagrados na Carta Africana de 
Democracia, Eleições e Governação e outros instrumentos continentais e regionais 
relevantes. Esta partilha de lições contribui para os esforços de prevenção de conflitos 
no Continente. Ademais, o CPS institucionalizou reuniões trimestrais sobre eleições em 
África, durante as quais a Comissão da UA apresenta relatórios sobre as eleições 
realizadas ou planeadas, com os Estados Membros envolvidos e as CER/MRs 
apresentam também pontos dignos de destaque ao Conselho. Estas reuniões permitem 
ao CPS ter uma visibilidade global do panorama eleitoral dinâmico do Continente, ao 
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mesmo tempo que apresentam aos Estados-Membros a oportunidade de se auto-
avaliarem e planearem melhor a realização das suas futuras eleições.  
 
8. Como parte dos seus esforços no sentido de apoiar o fortalecimento da 
democracia e da boa governação e, portanto, contribuir para a resolução de 
conflitos/crises no Continente, o CPS levou a cabo missões de campo para alguns 
Estados Membros, nomeadamente o Sul do Sudão em Fevereiro de 2019, a Guiné-
Bissau em Junho de 2019 e a Gâmbia em Julho de 2019. Nessas missões, entre outros 
pontos de destaque, o CPS persuadiu as partes interessadas a colocar sempre na 
vanguarda do diálogo para resolver as diferenças, defesa da constituição, uso dos 
mecanismos legais nacionais existentes para resolver disputas quando se trata de 
questões eleitorais, respeito pelos direitos humanos e as liberdades; e promoção de 
uma cultura de combate à impunidade bem como a criação de condições para a cura, 
reconciliação e justiça. Neste caso, o CPS recordou consistentemente aos seus 
interlocutores a Década de Reconciliação Nelson Mandela 2014-2024 em África e a 
sua importância no esforço global para pôr fim aos conflitos e alcançar uma paz 
duradoura em África. 
 
9. Por seu lado, a Comissão da UA tem continuado a envidar esforços no sentido 
de apoiar os Estados-Membros, a pedido destes, nas áreas do desarmamento, 
desmobilização e reintegração, bem como na reforma do sector da segurança. Este 
apoio técnico foi prestado à Gâmbia, Etiópia, Mali e Madagáscar, entre outros. No 
momento da finalização deste relatório, a Comissão tinha recebido novos pedidos de 
apoio deste tipo por parte de alguns Estados-Membros. Ao prestar este apoio aos 
Estados-Membros requerentes, a Comissão contribuiu para os seus esforços de 
estabilização pós-conflito e de consolidação da implementação dos acordos de paz em 
alguns casos, tais como a República Centro-Africana e o Sudão. Também contribuiu 
para o desenvolvimento de forças profissionais de segurança nacional capazes de 
desempenhar o seu papel constitucional republicano. Na mesma perspectiva, o apoio 
da Comissão ajudou aos Estados-membros na implementação dos instrumentos da UA 
relacionados com a democracia, a boa governação e os direitos humanos.  
 
10. É de salientar que, embora se continuem a registar progressos nos Estados-
Membros em matéria de democracia, melhoria da governação e respeito pelos direitos 
humanos, persistem ainda vários desafios. A Comissão da UA está empenhada em 
continuar a apoiar os Estados Membros a realizarem as suas eleições de forma 
pacífica, a empreenderem a DDR e a RSS, a reforçarem os mecanismos para 
promover a cura, reconciliação e justiça, assim como a promoverem a descentralização 
para aumentar a participação local na tomada de decisões e desenvolvimento, entre 
outros aspectos. Porém, estes esforços são dificultados por um financiamento 
inadequado, tanto a nível da Comissão da UA como dos Estados-Membros.  Em alguns 
casos em que a Comissão constatou a necessidade de prestar assistência a um 
Estado-Membro, tal não recebe reciprocidade no que diz respeito à extensão da 
cooperação necessária. Este desafio está mais relacionado com questões de alerta 
precoce como elemento fundamental na prevenção de conflitos. Outro desafio é que 
alguns Estados-Membros recebem apoio financeiro e técnico de vários parceiros e 
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outras fontes, mas sem coordenação e informação suficientes à Comissão para 
promover a harmonização de esforços. Isto cria condições de aparente realização, 
iniciativas paralelas e duplicações, que minam os esforços no sentido de se atingirem 
os objectivos estabelecidos. Ainda assim, outro desafio é a interferência política e 
militar nos processos políticos de alguns Estados Membros por potências externas, o 
que dificulta os esforços africanos para ajudar os Estados Membros a ultrapassar os 
seus problemas internos e igualmente prejudica os esforços da UA e das CER/MRs 
para ajudar a encontrar soluções duradouras. 
 
11. Ao salientar o papel estratégico das eleições periódicas e pacíficas e da boa 
governação para a concretização de uma África livre de conflitos, a Conferência pode 
desejar elogiar os Estados Membros pelos ganhos alcançados na promoção de 
eleições democráticas e na consolidação da boa governação como condições 
essenciais para responder às necessidades dos seus cidadãos, particularmente 
através de uma melhor prestação socioeconómica e encorajá-los a continuar nesse 
caminho. A Conferência pode também desejar elogiar os Estados-Membros que 
aproveitaram a oportunidade do apoio técnico aproveitado pela Comissão e encorajar 
outros a emular. Para este efeito, a Conferência pode desejar elogiar a Comissão da 
UA pelos esforços e apoio dispensados na assistência aos Estados-Membros na 
implementação dos seus programas nacionais e solicitar à Comissão que continue a 
prestar apoio. A Conferência pode desejar encorajar aos Estados Membros, com o 
apoio da Comissão da UA, a continuar a mobilizar os recursos necessários para os 
seus programas nacionais, especialmente os relacionados com o silenciamento das 
armas. A Conferência pode desejar condenar veementemente a interferência política e 
militar externa nos assuntos do Continente e apelar aos Estados Membros para que 
reforcem e consolidem ainda mais a cooperação e a solidariedade entre si com vista a 
garantir que a África molde o seu destino, em conformidade com a Política Comum de 
Defesa e Segurança Africana. A Conferência poderá ainda encorajar o CPS a continuar 
a dar orientações estratégicas e de liderança no avanço da realização de eleições 
pacíficas e no reforço da boa governação no Continente. 
 

ii. Aperfeiçoamento da Força Africana em Estado de Alerta para a sua plena 
operacionalização 

 
12. O CPS, em conformidade com as decisões da Conferência e seus comunicados, 
tem permanecido plenamente empenhado em garantir o aperfeiçoamento contínuo da 
FAEA como um activo estratégico na Arquitectura Africana de Paz e Segurança 
(AAPS). Recorde-se que na sua 767ª reunião, realizada em 25 de Abril de 2018, o CPS 
salientou a necessidade de a Comissão acelerar o processo de harmonização da 
CARIC com a FAEA, em plena conformidade com a letra e o espírito das decisões 679 
e 695 da Conferência. Além disso, na sua 821ª reunião, realizada em 9 de Janeiro de 
2019, o CPS adoptou uma decisão sobre a harmonização da CARIC no âmbito da 
FAEA, tendo designadamente adoptado o roteiro e os calendários propostos pelo MSC. 
O CPS solicitou à Comissão da UA que envidasse esforços para implementar as 
disposições do Comunicado e que apresentasse actualizações regulares ao Conselho. 
Neste contexto, a Comissão tem vindo a apresentar tais actualizações durante o 
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período em apreço. Ao longo do período coberto pelo relatório, o CPS tem manifestado 
consistentemente a sua profunda preocupação com o ritmo lento dos esforços rumo à 
implementação das decisões da Conferência e das suas próprias decisões sobre a 
harmonização da CARIC no âmbito da FAEA. Ao manifestar esta preocupação, o CPS 
salientou que deveria existir um mecanismo continental único dedicado à promoção da 
paz, segurança, estabilidade, defesa e segurança para África e sua população.  
 
13. Embora esta fosse a situação até Junho/Julho de 2019, os Ministros da Defesa 
da CACRIC organizaram a sua reunião em Pretória, África do Sul, de 31 de Agosto a 2 
de Setembro de 2019, na qual deliberaram sobre as questões e adoptaram uma 
Declaração e um Roteiro para facilitar o processo de harmonização. No momento da 
finalização deste relatório, estavam a ser feitos preparativos para a convocação de uma 
reunião da CARIC a nível de Chefes de Estado e de Governo para considerar a 
Declaração dos Ministros da Defesa da ACIRC e dar um impulso ao processo de 
harmonização. 
 
14. Apesar dos desafios que ainda estão por ser abordados, foram feitos progressos 
no sentido da operacionalização plena da FAEA desde a adopção do RMUA As cinco 
Forças Regionais em Estado de Alerta , nomeadamente a EASF, ECCAS, CEDEAO, 
NARC e SADC têm estado totalmente empenhadas em garantir que as suas 
capacidades regionais sejam mantidas num estado de prontidão para o 
desdobramento. Esta tendência tem sido reforçada pelas experiências bem sucedidas 
de algumas das Forças Regionais em Estado de Alerta, tais como as da CEDEAO que 
se desdobraram na Guiné-Bissau e da Gâmbia e da SADC que se desdobraram no 
Lesoto, para apoiar os esforços de paz e estabilização nestes países. É de recordar 
que quatro em cada cinco CER/MR confirmaram que as suas capacidades estão 
operacionais e prontas para a implementação. Em conformidade com as directivas do 
Comité Técnico Especializado em Defesa, Segurança e Protecção (CTEDSP), a 
Comissão avançou ainda mais com os documentos políticos da FAEA e desenvolveu 
uma nova Doutrina da FAEA e o Conceito de Operação da FAEA para orientar o 
emprego/desemprego da FAEA na dinâmica de conflitos e desastres em constante 
mudança em África. Estes documentos foram submetidos à 12ª reunião ordinária do 
CTEDSP realizada no Cairo, Egipto, de 15 a 19 de Dezembro de 2019. O CTEDSP 
orientou ainda que a Doutrina fosse distribuída de novo a todos os Estados-Membros 
para que fosse finalizada e eventualmente analisada pelo CTEDSP.  
 
15. É de salientar que as populações das zonas afectadas por conflitos do 
Continente e ameaçadas de crises e catástrofes naturais há muito que esperam que a 
FAEA se torne realidade e contribua para a promoção da paz, segurança, estabilidade 
e bem-estar/segurança dos Estados e das populações do Continente. O atraso na 
consecução deste marco tem sido e continua a ser um dos factores que contribuem 
para a persistente interferência externa nos assuntos Africanos e também para a 
desestabilização externa em algumas partes do continente.  
 
16. Além disso, como parte dos esforços para promover uma tomada de decisões e 
coordenação harmonizadas a nível continental e regional, o CPS e os Órgãos Políticos 
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das CERs/MRs para a Paz e Segurança, convocaram, em 24 de Maio de 2019, a sua 
1ª Reunião Consultiva Conjunta em Adis Abeba, Etiópia. A reunião foi realizada em 
cumprimento das disposições relevantes do Protocolo do CPS e no âmbito da 
implementação contínua da Arquitectura Africana de Paz e Segurança (AAPS), bem 
como da Arquitectura Africana de Governação (AAG). A Reunião Consultiva constituiu 
a primeira oportunidade de sempre para o CPS e os Órgãos de Política das CERs/MRs 
reflectirem sobre questões relacionadas com a harmonização/divisão do trabalho nos 
seus processos de tomada de decisão, melhoramento da coordenação e reforço da 
sinergia na implementação da AAPS e da AAG, tanto a nível regional como continental. 
Entre outros resultados, o CPS e as CER/MR comprometeram-se a garantir o 
desdobramento/uso da FAEA no âmbito de uma parceria entre o CPS e os órgãos 
políticos das CER/MR. No concernente a um aspecto conexo, o CPS, na sua 870ª 
reunião, realizada em 20 de Agosto de 2019, organizou uma reunião com os Órgãos de 
Política das CER/MR sobre a harmonização e coordenação dos processos de tomada 
de decisão/divisão do trabalho na promoção da paz, segurança e estabilidade em 
África. Durante esta reunião, o CPS encorajou as CER/MRs a contribuírem plenamente 
para o sucesso da implantação da FAEA. O CPS e os CER/MR concordaram em 
convocar a sua 2ª Reunião Consultiva em Maio de 2020. 
 
17.  Deve-se ainda notar que o CPS na sua 871ª reunião realizada em 22 de Agosto 
de 2019 recebeu um informe da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral 
(SADC) sobre a construção do Depósito Regional de Logística da Força Africana em 
Estado de Alerta (RLD) da SADC. Durante a reunião, o CPS elogiou os Estados 
Membros da SADC pelos esforços que estão a ser envidados, incluindo o 
financiamento fornecido, para garantir a plena operacionalização da Força em Estado 
de Alerta da SADC dentro da estrutura geral da FAEA e a construção da Base 
Logística Regional da SADC.  Durante a reunião, o CPS salientou a necessidade de se 
acelerar a construção de todos os Depósitos Logísticos Regionais da FAEA nas cinco 
regiões geográficas da UA.  
 
18. A Conferência pode desejar elogiar o CPS pelos seus esforços contínuos rumo  
à plena operacionalização e implantação da PSA, incluindo a prestação continuada de 
orientação estratégica para a harmonização da ACIRC no âmbito da PSA. A 
Conferência pode também desejar elogiar as Nações Voluntárias da CARIC pelo seu 
compromisso de cumprir com as decisões pertinentes da Conferência e os 
comunicados do CPS e garantir a rápida harmonização da CARIC no quadro da FAEA. 
A Conferência pode ainda felicitar a Comissão pelos esforços envidados na elaboração 
de diversas políticas para o funcionamento da FAEA, nomeadamente a nova Doutrina 
para as Operações de Apoio à Paz, bem como a criação dos Depósitos Logísticos 
Regionais da FAEA. A Conferência também pode saudar as Brigadas Regionais da 
FAEA pelos esforços contínuos no sentido de garantir a prontidão para o 
desdobramento. 
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iii. Prevenção de Conflitos  
 

19. No alerta precoce, o RMUA solicita aos Estados Membros da UA e à Comissão, 
bem como às CER/MRs, que estabeleçam canais claros de comunicação sobre os 
relatórios de alerta precoce ao CPS e aos Órgãos Políticos das CER/MRs. Apenas 
para recordar, o CPS, nas suas várias reuniões sobre prevenção de conflitos, 
sobretudo na sua 360ª reunião realizada a 22 de Março de 2013, salientou a 
necessidade de aplicar plenamente os instrumentos/ferramentas disponíveis da UA e 
das CER/MR na diplomacia preventiva. O CPS e a Comissão da UA têm vindo a 
complementar os esforços de par e parte com vista a reforçar a diplomacia preventiva 
no Continente. Neste contexto, a Comissão recebe informações específicas de 
natureza de alerta precoce e de partilha de informações com base num formato 
denominado "reunião ao pequeno-almoço". Na ausência de um formato previsível para 
o CPS receber um aviso prévio baseado em evidências, o que despoletaria a tomada 
de decisões para provocar uma acção precoce, é esta "reunião de pequeno-almoço" 
entre o Comissário para a Paz e Segurança e os embaixadores do CPS que tem 
servido o propósito. Espera-se que este esforço culmine com a elaboração de um 
formato apropriado pelo CPS para receber e analisar informações e relatórios de 
diplomacia preventiva/de alerta precoce. Por seu turno, o CPS tem recebido 
informações da Comissão da UA e do Comité de Serviços de Informação e Segurança 
(CISSA) sobre o alerta precoce e a verificação do horizonte para manter a atenção a 
situações que possam minar a paz e a estabilidade. Neste caso, deve ser feito mais 
trabalho para fornecer informações de alerta precoce ao CPS. Para além disso, o CPS 
também levou a cabo consultas regulares com Órgãos congéneres da UA, nas quais 
foram discutidas questões de alerta precoce, com vista a harmonizar as acções 
preventivas.  
 
20. Foram feitos progressos no reforço da colaboração e na criação de sinergias 
entre a Comissão e os sistemas de alerta precoce das CER/MRs. Na mesma 
perspectiva, foram convocadas reuniões técnicas entre os sistemas de alerta precoce 
das CER/MR e a UA, durante o período em análise, para facilitar a troca de 
informações e harmonizar os esforços destinados à prevenção de conflitos. Agora, 
embora estes esforços sejam louváveis, algumas restrições continuam a dificultar a 
eficácia do alerta precoce, particularmente na criação da ligação necessária à acção 
precoce. Estas limitações incluem, cooperação inadequada por parte dos Estados-
Membros em que possa pairar uma crise iminenteno seu espectro; negação por parte 
de alguns representantes dos Estados-Membros de que a situação esteja a ficar fora 
de controlo, o que atrasa/afasta a acção precoce; financiamento inadequado para 
desencadear e sustentar respostas precoces; coordenação inadequada entre as partes 
interessadas envolvidas e intervenções externas não alinhadas com as directrizes 
fornecidas pela APSA e pela AGA. Há também um desafio quanto a quem, no terreno, 
deve dar a primeira resposta entre o CPS e os órgãos políticos das CERs/RMs em 
situações de crise iminente. Ligada a este desafio, está a complicação frequentemente 
enfrentada tanto pelo CPS quanto pela Comissão para trazer à discussão em reuniões 
questões relacionadas a crises iminentes, a fim de desencadear ações precoces. Neste 
contexto, é necessária uma maior harmonização e coordenação das acções por ser 
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levadas a cabo, entre todos os órgãos da UA envolvidos e as CER/MRs. Este esforço 
poderia ser feito em simultâneo com a elaboração de um formato de interacção entre o 
CPS, a Comissão e as CER/MR para abordar questões de alerta precoce e resposta 
precoce.  
 
21. A este respeito, a Conferência pode desejar solicitar ao CPS, trabalhando com 
outros Órgãos da UA e Órgãos Políticos das CERs/RMs, que tome as medidas 
apropriadas e ponha em prática um formato de interacção para abordar questões 
relativas ao alerta precoce e resposta precoce. Neste sentido, a Conferência poderá 
solicitar ao CPS que discuta a elaboração de tal formato na sua próxima Reunião 
Consultiva com os Órgãos Políticos das CER/MRs sobre Paz e Segurança, em Maio de 
2020. A Conferência pode ainda encorajar os Estados-Membros a levarem a sério as 
informações de alerta precoce baseadas em provas, recolhidas pela Comissão e pelos 
secretariados das CER/MR, e a tomarem as medidas necessárias para manter a 
estabilidade, incluindo a extensão da cooperação necessária ao CPS e à Comissão. A 
Conferência pode querer reiterar o seu apelo aos Estados Membros para que tirem 
partido das Ferramentas de Avaliação Estrutural da Vulnerabilidade da UA de uma 
forma que contribua para sustentar a coesão e estabilidade nacionais e, neste 
contexto, elogiar o Gana pelos seus esforços.  
 

iv. Esforços para conter/prevenir a proliferação ilícita de armas ligeiras, armas 
de pequeno calibre e outro tipo de armas 

 
22. O CPS tem continuado a prestar especial atenção ao problema causado pela 
proliferação ilícita de armas no Continente. Desde a aprovação do RMUA pela 
Conferência da UA em Janeiro de 2017, houve um aumento significativo do número de 
sessões do CPS dedicadas a este tema. 
 
23. Durante o período em análise, a Comissão liderou o primeiro estudo continental 
de sempre que mapeou o fluxo ilícito de armas em África. O Estudo esclarece os 
padrões e actores envolvidos no fluxo ilícito de armas e a necessidade de reforçar os 
mecanismos de responsabilização contra as transferências ilícitas de armas no 
Continente. O estudo também aponta as lacunas nos dados e análises e recomenda 
medidas integradas a serem implementadas a nível nacional, regional e continental. O 
estudo foi analisado na 860.ª reunião do CPS, realizada em 18 de Julho de 2019, que 
acolheu favoravelmente as suas conclusões e aprovou as suas recomendações de 
implementação pelos Estados-Membros. 
 
24. A nível regional, a Comissão empreendeu acções de sensibilização e 
sensibilização para sensibilizar os Estados sobre os objectivos do Tratado sobre o 
Comércio de Armas e a sua contribuição para os esforços no sentido de silenciar as 
armas. A este respeito, a Comissão assistiu os Estados-Membros, a pedido destes, na 
realização de consultas nacionais para o desenvolvimento de planos de acção de 
implementação destinados a resolver o problema dos fluxos ilícitos de armas. É 
igualmente importante notar a necessidade de reforçar a cooperação entre o CPS e o 
Conselho de Segurança das Nações Unidas no controlo e implementação de embargos 
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de armas como medida para contribuir para o combate aos fluxos ilícitos de armas. 
Além disso, nas suas reuniões, o CPS realçou o imperativo de evitar que grupos 
armados não de Estados, particularmente terroristas e criminosos, adquiram e utilizem 
armas explosivas e o contributo que os embargos de armas podem dar para esse 
efeito.  
 
25. A Comissão, em consulta com os Estados-Membros, elaborou a Política da UA 
sobre de Armas Ligeiras e de Pequeno Calibre (ALPC) recuperadas nas OAP. O 
objectivo da política é melhorar a gestão das ALPC recuperadas nas OAP, reduzindo 
assim a circulação ilícita de ALPC dentro e fora da área da missão. A política visa 
ajudar a preservar a integridade das OAP e prevenir o uso de ALPC ilegais contra civis 
e pessoal das missões. Pretende-se também fazer com que as OAP adiram às boas 
práticas estabelecidas pela UA e outras boas práticas e obrigações regionais e 
internacionais relevantes. A Comissão iniciou o apoio à AMISOM e à MNJTF em 2019 
para o desenvolvimento de Procedimentos Operacionais Padrão específicos da missão 
com vista a implementação da política e criação dos mecanismos de monitorização, 
implementação e desenvolvimento de capacidades necessários. 
 
26. A Conferência pode querer elogiar ao CPS por ter reforçado a cooperação e 
sinergia na implementação dos programas de DDR e SSR, bem como na luta contra 
armas ligeiras e de pequeno calibre ilícitas, com o apoio da Comissão da UA. A 
Conferência pode também querer felicitar a Comissão da UA por ter levado a cabo o 
estudo continental de mapeamento dos fluxos ilícitos de armas em África e aprovar as 
recomendações do estudo conjunto de mapeamento, conforme aprovado pelo CPS na 
sua 860ª reunião, realizada a 18 de Julho de 2019. A Conferência pode igualmente 
desejar encorajar os Estados-Membros, a Comissão e as CER/MRM, com um mandato 
relativo às armas ligeiras, a reforçarem ainda mais as suas respectivas capacidades no 
sentido de tomarem medidas integradas e abrangentes para combater este flagelo, em 
consonância com os instrumentos regionais e internacionais. Ademais, a Conferência 
pode querer condenar todas as violações dos embargos de armas actualmente em 
vigor em África, particularmente porque resultam em fornecimentos ilegais a grupos 
terroristas e grupos armados, bem como a redes criminosas, que minam a soberania e 
a integridade territorial dos Estados Membros e ameaçam a segurança e a estabilidade 
regionais. A Conferência poderá querer sublinhar a urgência de os Estados-Membros 
eliminarem o fornecimento de armas ligeiras e de pequeno calibre a actores não 
estatais não autorizados e agirem em prol do desarmamento desses grupos armados e 
pôr termo às suas acções. A Conferência poderá desejar instar todos os Estados-
Membros a adoptarem medidas para conter a proliferação ilícita de armas/armamento e 
também outras medidas para deter o persistente afluxo de armas/armamento ilegais a 
várias partes do Continente, como resposta essencial à persistência de conflitos/crises. 
Conforme acordado pelo CPS em suas diversas reuniões, a Conferência pode desejar 
incentivar a divulgação de qualquer entidade ou pessoas envolvidas no fornecimento 
ilegal de armas/armas, incluindo financiamento e portos seguros para este tráfego. A 
Conferência poderá também solicitar ao CPS que aumente a sua colaboração com o 
Conselho de Segurança da ONU para colmatar as lacunas de implementação, 
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nomeadamente através do quadro da reunião consultiva conjunta anual entre os dois 
Conselhos. 
 

v. Realização do Mês Africano de Amnistia 
 

27. A 29ª Sessão Ordinária da Conferência da União, realizada de 3 a 4 de Julho de 
2017, em Adis Abeba, adoptou a decisão Conferência/UA/Dec.645(XXIX), na qual, 
entre outros aspectos, declarou o mês de Setembro de cada ano, até 2020, como "Mês 
Africano de Amnistia" (MAA) para a entrega e recolha de armas ligeiras e de pequeno 
calibre ilícitas. Entre as medidas recomendadas pelo Conselho e adoptada pela 
Conferência é a entrega voluntária de armas ilegais na posse de civis durante a Anistia 
Mês África, sob a condição de anonimato e imunidade. O MAA é uma medida que visa 
encorajar os cidadãos a entregarem voluntariamente armas/armamentos usados e 
detidos ilegalmente a instituições/agências estatais designadas, com as garantias e 
protecção necessárias. Além disso, esta medida destina-se a criar confiança entre as 
instituições estatais que são guardiãs de armas/armamento e os cidadãos que possam 
estar na posse ilegal de armas, que possam estar relutantes em entregá-las às 
autoridades competentes por receio de repercussões. 
 
28. Anualmente, desde 2017, o CPS dedicou sessões abertas para preparar e 
comemorar o Mês Africano de Amnistia. Através destas reuniões, o CPS emitiu 
declarações à imprensa instando os Estados-Membros a conceberem iniciativas 
específicas ao contexto, que poderiam assumir a forma de planos de acção nacionais, 
para criar um ambiente favorável e reforçar os quadros e capacidades nacionais para 
uma implementação e avaliação consistentes do MAA.  
 
29. Para promover a implementação do MAA, a Comissão prestou apoio técnico e 
financeiro aos Estados-Membros. Este apoio incluiu a organização de eventos de 
sensibilização, consultas às partes interessadas e seminários de formação destinados 
à criação de capacidades para a regulamentação da posse de armas; recolha, gestão e 
eliminação de armas; envolvimento da comunidade; e mobilização da comunicação 
social. É de recordar que, em 2018, cinco Estados membros receberam a assistência 
da Comissão. No entanto, a falta de financiamento impediu que a Comissão 
concedesse apoio semelhante em 2019. 
 
30. A Comissão envolveu ainda a International Action Network on Small Arms 
(IANSA) no lançamento de uma campanha pública através da sua rede global de 
organizações da sociedade civil. A IANSA criou uma página na Internet com 
informações de base sobre o MAA e a elaboração de propostas, com base nas 
Decisões da Conferência e nas comunicações e declarações do CPS à imprensa, 
sobre a forma como as organizações da sociedade civil/intervenientes não estatais 
podem participar a nível comunitário.  
 
31. Apesar dos apelos feitos pelas Sessões Ordinárias da Conferência da UA e pelo 
CPS, bem como das notificações regulares enviadas pela Comissão durante o ano de 
2019, os Estados Membros da UA não apresentaram relatórios sobre a observância do 
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MAA. Por conseguinte, em 2019, a Comissão não pôde proceder a uma avaliação 
exaustiva do impacto desta importante iniciativa. Há necessidade de revitalizar a 
consciência entre os Estados-Membros para que estes continuem a utilizar esta 
importante janela de oportunidade. Recolher armas/armas ilícitas daqueles que as 
possuem e usam ilegalmente é essencial para ganhar a campanha que visa silenciar 
as armas. 
 
32. A este respeito, a Conferência pode querer elogiar o CPS e os Estados 
Membros que fizeram uso do MAA e apelar aos outros Estados Membros para que 
também tenham a mesma conduta no âmbito da responsabilidade colectiva de garantir 
o silenciamento das armas no Continente. A Conferência pode também apelar às 
CER/MR com os respectivos Estados membros para que intensifiquem os esforços 
com vista ao sucesso da AAM nas suas regiões. Ademais, a Conferência pode desejar 
encorajar ao CPS a levar a cabo campanhas de sensibilização no terreno sobre o MAA 
e consciencializar os cidadãos para que apreciem a iniciativa e a sua contribuição para 
a paz. A Conferência pode desejar elogiar a Comissão da UA pelo seu apoio técnico e 
financeiro aos Estados Membros e apela aos parceiros para que continuem a prestar 
apoio na implementação desta actividade.  
 

vi. Implementação de programas de Desarmamento, Desmobilização e 
Reintegração (DDR) e Reforma do Sector de Segurança (RSS) 

 
33. Ao comemorar o Mês Africano da Amnistia, o CPS dedicou a sua 874ª reunião, 
realizada em 5 de Setembro de 2019, a uma sessão aberta que focalizou a sua 
discussão sobre os progressos alcançados na implementação do RMUA. Foi dada 
particular atenção aos desafios e perspectivas que a RSS enfrenta em África. O CPS 
salientou, mais uma vez, que a boa governação do sector da segurança é uma 
condição sine qua non para o desenvolvimento económico e político sustentável, bem 
como para alcançar uma paz duradoura. A este respeito, o CPS encorajou os Estados 
Membros a utilizar o Quadro de Prevenção de Conflitos Estruturais Continentais e a 
comprometerem-se e implementarem os planos do RMUA através do estabelecimento 
de mecanismos inclusivos nos seus planos de acção nacionais.  
 
34. Com base nos resultados do 2º Fórum de África sobre RSS, realizado de 22 a 
24 de Outubro de 2018 em Adis Abeba, a Comissão tomou medidas para a 
inauguração do Comité Director de RSS da UA em Setembro de 2019, para 
providenciar uma plataforma consistente e institucionalizada onde a UA, as CER/MRs, 
a ONU e os parceiros internacionais podem partilhar informação, reflectir sobre os 
desafios e oportunidades, e conceber meios eficazes para coordenar e consolidar os 
esforços para fazer avançar a SSR em todo o continente. O Comité Director vai 
promover uma abordagem integrada da UA à RSS, e promover parcerias eficazes 
através do diálogo com as partes interessadas regionais e parceiros internacionais. 
Pretende-se também proporcionar uma plataforma para os intervenientes e parceiros 
avaliarem conjuntamente a implementação global do Quadro de Políticas da UA sobre 
RSS e formularem recomendações para apreciação pelos Estados Membros. 
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35. A Comissão intensificou os esforços no sentido de apoiar os processos 
nacionais de RSS, providenciando capacitação técnica, desenvolvendo orientação e 
material de formação, e apoiando os esforços de coordenação. Países como 
Madagáscar, Mali, Lesoto, Somália e Guiné Bissau receberam assistência técnica da 
Comissão na realização de consultas nacionais inclusivas e no desenvolvimento de 
roteiros e planos de acção nacionais para alcançar a RSS sustentável. Tendo em vista 
abordar ainda mais as lacunas nas capacidades de RSS e permitir à Comissão colocar 
mais conhecimentos especializados à disposição dos Estados Membros, a Comissão 
tomou medidas no sentido de criar uma lista de especialistas Africanos em RSS e 
DDR.  
 
36. A Comissão tem continuado a trabalhar em estreita colaboração com as 
CER/MR e as OAP para melhorar as abordagens à DDR, particularmente em situações 
complexas de segurança. A este respeito, a Comissão apoiou à Comissão da Bacia do 
Lago Chade (CBLC) na elaboração da Estratégia Regional para a Estabilização, 
Recuperação e Resiliência das áreas afectadas pelo Boko Haram na Bacia do Lago 
Chade, incluindo o pilar relativo ao Desarmamento, Desmobilização, Reabilitação, 
Reinserção e Reintegração de Pessoas associadas ao Boko Haram. Além disso, foi 
prestada assistência técnica à Força Multinacional Conjunta (MNJTF) na elaboração de 
Procedimentos Operacionais Padrão no tratamento de Pessoas Associadas ao Boko 
Haram. Na implementação destes quadros, a Comissão mobilizou a assistência da 
ONU e dos parceiros internacionais para garantir que os Estados Membros 
recebessem o apoio necessário para o desenvolvimento das capacidades com vista a 
harmonizar e reforçar a implementação em toda a região. 
 
37. Na Somália, a Comissão ajudou a criar uma base de dados integrada para 
facilitar o armazenamento, recuperação e análise de todas as informações 
relacionadas com o rastreio no âmbito do programa nacional de reabilitação de 
desertores. A Comissão facilitou ainda a formação do pessoal destacado nos centros 
de recepção de desertores do Al Shabaab no país. 
  
38. Ademais, e com o intuito de ajudar os Estados-Membros a lidar com od desafios 
emergentes dos conflitos contemporâneos, a Comissão elaborou uma série de Notas 
de Orientação Operacional de DDR que abordam questões como os combatentes 
estrangeiros, a luta contra o extremismo violento, a detenção e as mulheres e crianças. 
A este respeito, foi desenvolvido um projecto de formação integrada para garantir que 
os profissionais dos Estados-Membros e das organizações regionais recebam 
formação sobre as diferentes dimensões do DDR. 
 
39. A Conferência pode desejar apelar ao CPS para continuar a dar orientação 
estratégica na implementação do DDR e RSS dentro do Continente. A Conferência 
pode ainda desejar elogiar a Comissão pelos seus esforços na prestação de 
assistência técnica aos Estados Membros com vista a facilitar os seus programas de 
DDR e RSS e instá-la a continuar com estes esforços. 
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vii. Combate ao terrorismo e ao extremismo violento 
 

40. O Continente enfrenta uma expansão sem precedentes do terrorismo e do 
extremismo violento, o que está minando seriamente os esforços que visam silenciar as 
armas. Essa expansão está se espalhando para as partes da África, que, no passado, 
foram poupados deste flagelo. O CPS tem-se mantido activo na abordagem da questão 
do terrorismo e do extremismo violento em África, defendendo particularmente o 
imperativo de uma abordagem holística que combine o apoio contínuo às operações de 
apoio à paz; a partilha de informação/serviços de informação entre os Estados 
Membros; a resposta intensiva às crises humanitárias; a implementação das 
actividades de RDPC em áreas afectadas pelo terrorismo; a aceleração do 
desenvolvimento sócio-económico e a oferta de educação à medida para contrariar a 
narrativa terrorista e outras medidas. O CPS tem recebido informações regulares da 
Comissão, do Centro Africano de Estudos e Pesquisa sobre Terrorismo (ACSRT) e do 
Comité de Serviços de Informação e Segurança de África (CISSA). Essas 
actualizações contribuíram para o processo de tomada de decisão do CPS no que diz 
respeito à luta contínua contra o terrorismo e o extremismo violento. O CPS, nas suas 
várias reuniões, salientou a necessidade de reforçar a segurança humana e as 
abordagens de envolvimento comunitário para combater e prevenir o terrorismo e o 
extremismo violento. O envolvimento de líderes religiosos, organizações religiosas e 
inter-religiosas na luta contra o terrorismo, o extremismo violento e a radicalização em 
África e a promoção do diálogo construtivo inter-religioso e intra-religioso também tem 
recebido ênfase do CPS. Neste contexto, o CPS solicitou à Comissão que organizasse 
um fórum para engajar líderes religiosos no combate ao terrorismo, ao extremismo 
violento e à proliferação ilícita de armas. 
 
41. Deve-se recordar que o RMUA, ao abordar o problema do terrorismo, solicita, 
entre outras medidas, a operacionalização do Fundo Especial da UA para a Prevenção 
e Combate ao Terrorismo e ao Extremismo Violento, em conformidade com a Decisão 
da Conferência - Conferência/AU/Dec.614 (XXVII), bem como a adopção dos seus 
Estatutos. A Comissão elaborou os documentos relevantes por ser considerados pelos 
Órgãos de Política relevantes da UA, com vista a acelerar a criação do Fundo Especial 
da UA.  
 
42. Além disso, a Comissão tem apoiado os Estados-Membros através de acções 
de formação com vista a reforçar as suas capacidades nacionais de prevenção e 
combate ao terrorismo e ao extremismo violento. Alguns Estados-Membros, com o 
apoio do CAEIT (ACSRT), desenvolveram os seus planos de acção nacionais e 
reforçaram as estruturas institucionais nacionais dedicadas à luta contra o terrorismo. 
Através das reuniões de coordenação entre o CAEIT (ACSRT) e os pontos focais das 
CER/MR sobre a luta contra o terrorismo, foram desenvolvidos esforços para 
padronizar as respostas antiterroristas em toda a África. As reuniões dos Mecanismos 
Regionais de Segurança, tais como os Processos de Nouakchott e Djibuti, continuam a 
orientar as regiões no que respeita à partilha atempada de informação e inteligência 
operacional. A Conferência pode querer condenar o terrorismo e todas as suas formas 
em África e chamar atenção em relação à propagação deste flagelo no Continente. A 



Assembly/AU/6 (XXXIII) 
Pág. 14 

 

 

Conferência pode também desejar encorajar os Estados-Membros a partilhar as 
melhores práticas e experiências na luta contra os discursos extremistas. A 
Conferência pode desejar elogiar o Reino de Marrocos pela sua iniciativa de acolher o 
próximo Fórum Global da ONU para a Aliança da Civilização em 2020 e aguarda com 
expectativa os resultados que se espera venham a contribuir significativamente para a 
promoção da cultura de paz em África. 
 

viii. Implementação da Estratégia Marítima Integrada de África e da Carta de 
Lomé sobre Segurança Marítima 

 
43. A UA presta particular atenção ao reforço da segurança marítima, bem como ao 
desenvolvimento da economia azul em África. De facto, a questão da pirataria, do 
despejo de resíduos tóxicos; do tráfico de armas e drogas; do tráfico de seres 
humanos; do abastecimento de petróleo; do contrabando de petróleo e dos assaltos à 
mão armada no domínio marítimo, são parte integrante dos desafios de segurança que 
o continente enfrenta. Estes desafios são actualmente mais pronunciados no Golfo da 
Guiné, enquanto no passado era o Corno de África, particularmente ao longo da costa 
da Somália, que era o mais afectado.  Neste contexto, o RMUA apela ao incremento 
dos esforços dos Estados Membros e das CER/MR na implementação da Estratégia 
Marítima Integrada para 2050 em África (Estratégia 2050 AIM), bem como à assinatura 
e ratificação da Carta Africana sobre Segurança Marítima e Segurança e 
Desenvolvimento em África, de modo a facilitar a sua rápida entrada em vigor.  
 
44. Durante o período em análise, o CPS, na sua 858ª reunião realizada em 16 de 
Julho de 2019, recebeu um informe do Conselheiro Jurídico da UA sobre o estado da 
implementação da Carta Africana sobre Segurança e Protecção Marítima e 
Desenvolvimento em África (Carta de Lomé). Durante a reunião, o CPS foi informado 
que um grupo de trabalho estratégico analisou o projecto de anexos à Carta de Lomé e 
solicitou à Comissão que agilizasse a finalização do projecto de anexos, como parte 
integrante da Carta de Lomé. Espera-se que esta medida contribua para facilitar a 
rápida assinatura e ratificação da Carta pelos Estados-Membros.  
 
45. Apesar dos esforços envidados, África continua a enfrentar a insegurança nos 
espaços marítimos, o que prejudica o desenvolvimento da Economia Azul, entre outros 
efeitos. A este respeito, é necessário que os Estados-Membros da UA promovam uma 
abordagem holística para abordar abordarem a questão da pirataria, inclusive no Golfo 
da Guiné e na costa da Somália. Tal abordagem poderia incluir a promoção de 
iniciativas em terra, particularmente o reforço da boa governação e a protecção dos 
meios de subsistência das populações costeiras, através de medidas eficazes para 
combater as actividades ilegais no domínio marítimo em África. 
 
46. A Conferência pode desejar solicitar à Comissão que, em estreita colaboração 
com os Secretariados das CER/MR, proponha outras medidas técnicas de apoio aos 
Estados Membros da UA para reforçar a sua capacidade de melhorar a protecção e 
segurança marítimas, bem como o desenvolvimento da Economia Azul.  Enquanto se 
aguarda a entrada em vigor da Carta de Lomé, a Conferência pode desejar solicitar à 
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Comissão da UA que tome a iniciativa de criar uma forma consultiva que facilite a 
revisão periódica do progresso no domínio marítimo africano. A Conferência pode 
desejar incentivar os Estados-Membros a realizar patrulhas conjuntas nas suas 
respectivas águas territoriais. A Conferência pode também solicitar à Comissão que 
finalize a revisão do projecto de Anexos à Carta de Lomé, como parte integrante da 
Carta, com vista a facilitar a sua rápida assinatura e ratificação pelos Estados-Membros 
para permitir a sua entrada em vigor. A Conferência poderá ainda apelar aos parceiros 
para que aumentem o seu apoio à UA no combate à insegurança marítima em África.   
 

ix. Intensificar os esforços na abordagem da Segurança Cibernética 
 

47. O desafio relacionado com a segurança cibernética continua a aumentar no 
Continente, criando problemas para o desenvolvimento económico e a segurança 
nacional. Este desafio manifesta-se em programas informáticos concebidos para 
perturbar ou destruir infra-estruturas industriais críticas, tais como provedores de 
serviços públicos, transportes, comunicações e energia. Tais ataques também podem 
ter impacto nas redes militares nacionais. 
 
48. Há um aumento de ameaças e ataques cibernéticos globais de segurança com o 
potencial de agravar as ameaças de segurança existentes no Continente. Ao abordar 
esta questão, o RMUA apela à formulação, no quadro da Arquitectura Africana de Paz 
e Segurança e outros instrumentos relevantes da UA, de uma posição comum Africana 
sobre a prevenção e combate à insegurança cibernética. Recorde-se que, na sua 23ª 
Sessão Ordinária, realizada em Malabo em Junho de 2014, a Conferência da UA 
adoptou a Convenção Africana sobre Segurança Cibernética e Protecção de Dados 
Pessoais. A Convenção visa proporcionar princípios e directrizes fundamentais para 
garantir a protecção eficaz dos dados pessoais e criar um ambiente digital seguro para 
os cidadãos, a segurança e a privacidade dos dados dos indivíduos online.  
 
49. Por seu lado, na sua 850ª reunião, realizada em 20 de Maio de 2019, o CPS 
deliberou sobre as questões da Atenuação das Ameaças da Segurança Cibernética à 
Paz e à Segurança em África e, entre outros aspectos, salientou a importância de os 
Estados Membros redobrarem os seus investimentos na educação e nas campanhas 
de sensibilização do público em relação à crescente ameaça dos crimes cibernéticos. 
O CPS também realçou a necessidade de se adoptar uma abordagem multidisciplinar, 
multi-sectorial, e de parceria público-privada na prevenção e mitigação dos riscos 
colocados pelos crimes cibernéticos. Além disso, a Comissão, através do Mecanismo 
de Cooperação Policial da União Africana (AFRIPOL), criou um grupo de trabalho 
sobre crimes cibercriminalidade encarregado de ajudar os Estados-Membros a reforçar 
as suas capacidades para abordar as questões da cibercriminalidade.  
 
50. Ao abordar o problema da cibercriminalidade, a Conferência pode desejar 
convidar os Estados-Membros a levar a cabo avaliações regulares dos riscos de 
cibersegurança, com o apoio da Comissão, especialmente da AFRIPOL. A Conferência 
pode desejar elogiar os Estados Membros que já assinaram e ratificaram e já estão a 
implementar a Convenção da UA sobre Segurança Cibernética e Protecção de Dados 
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Pessoais (Convenção Malabo de 2014) e encorajar os Estados Membros, que ainda 
não o fizeram, a fazerem o mesmo sem mais delongas. A Conferência poderá solicitar 
à Comissão da UA que estabeleça plataformas, tais como fóruns regionais dedicados à 
discussão de questões relacionadas à segurança cibernética, com o objectivo de 
facilitar a troca de experiências, lições aprendidas e melhores práticas, bem como 
promover a cooperação regional e internacional na promoção da segurança 
cibernética. A Conferência poderá ainda solicitar ao Departamento de Infra-Estruturas e 
Energia da Comissão da UA, trabalhando em estreita colaboração com os 
Secretariados das CER/MR, que elabore rapidamente uma Estratégia de Segurança 
Cibernética Continental e uma Lei Modelo de Segurança Cibernética a submeter à 
consideração do CPS. 
 

x. Revitalização do Fundo para a Paz da UA 
 
51. Na implementação contínua das decisões relevantes da Conferência da UA, a 
Comissão tem apoiado os Estados-Membros na criação das estruturas de governação 
do Fundo para a Paz da UA. O CPS continuou adedicar-se a este assunto e, na sua 
897ª reunião, realizada em 21 de Novembro de 2019, trocou impressões com a Mesa 
do Comité de Representantes Permanentes e o Comité Executivo de Gestão sobre a 
convocação antecipada de um retiro conjunto sobre o Fundo para a Paz, em 
conformidade com a decisão da 35ª Sessão Ordinária do Conselho Executivo da União 
Africana, realizada de 4 a 8 de Julho de 2019.  De facto, o Retiro Conjunto teve lugar 
na Sede da UA a 11 de Janeiro de 2020. O Retiro fez um balanço da situação da 
operacionalização do Fundo para a Paz da UA e da situação das negociações sobre os 
esforços da UA para aceder ao financiamento da ONU para operações de apoio à paz 
da UA autorizadas pela ONU. O Retiro foi informado que 25 Estados-Membros 
pagaram a totalidade das suas contribuições, e outros 25 Estados-Membros pagaram 
parte das suas contribuições, o que perfaz um total de 141 milhões de USD. Cinco (5) 
Estados-Membros ainda não pagaram as suas contribuições ao Fundo para a Paz. 
Neste momento, há um pagamento pendente no valor de 53,6 milhões de USD, 
representando 28% do valor total da avaliação / meta de 195 milhões de USD para 
2017 a 2019. O Retiro também foi informado sobre a situação das consultas com as 
regiões no concernente à questão das contribuições feitas ao Fundo para a Paz. No 
momento da finalização do presente relatório, a África Austral e Ocidental ainda 
estavam por concluir as suas consultas. No momento da finalização deste relatório, o 
CPS havia marcado uma reunião para considerar os resultados do Retiro, como um 
primeiro passo para a apresentação desses resultados ao Conselho Executivo e, 
finalmente, à 33ª Sessão Ordinária da Conferência, para apreciação e decisão.   
 
52. A Conferência pode desejar elogiar o progresso feito na revitalização do Fundo 
para a Paz da UA e elogiar ainda mais todos os Estados Membros que contribuíram 
para o Fundo, com vista a garantir que a África se torne auto-suficiente na agenda da 
paz e segurança e aumentar a capacidade de resposta atempada a situações no 
continente que irão contribuir significativamente para silenciar as armas e criar 
condições conducentes ao desenvolvimento socioeconómico. A Conferência pode 
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ainda apelar aos Estados Membros que ainda não pagaram, para que façam as suas 
contribuições de forma a consolidar os esforços de auto-suficiência de África. 
 

xi. Melhoramento da Reconstrução e Desenvolvimento Pós-Conflito  
 

53. Durante o período em análise, o CPS continuou a acompanhar a implementação 
do Quadro de Políticas da UA para a Reconstrução e Desenvolvimento Pós-Conflito 
(RDPC). Neste contexto, o CPS convocou duas reuniões ministeriais, nomeadamente, 
a 883ª reunião realizada em 27 de Setembro de 2019, em Nova Iorque, subordinada ao 
tema "Interdependência entre Paz, Segurança e Desenvolvimento" e a 899ª reunião 
realizada em 5 de Dezembro de 2019, em Luanda, Angola, sobre o tema: 
Reconciliação Nacional, Restauração da Paz, Segurança e Reconstrução da Coesão 
em África". As duas reuniões renovaram o ímpeto da implementação da Década de 
Reconciliação de Madiba Nelson Mandela em África e da Declaração Solene do 50º 
Aniversário da OUA/AU dedicada ao tema Silenciar as Armas em África. Além disso, o 
CPS, durante as suas reuniões ministeriais, realçou o imperativo de integrar a 
dimensão da paz, segurança e desenvolvimento na implementação contínua do Roteiro 
Mestre da UA de Passos Práticos para Silenciar as Armas em África, dado o seu 
impacto positivo na estabilização do Continente. 
 
54. Ademais, para garantir uma maior coordenação e cooperação entre o CPS e a 
Comissão de Consolidação da Paz da ONU (UNPBC) sobre as actividades de RDPC 
em África, o CPS e a UNPBC levaram a cabo a sua consulta anual em 11 de 
Novembro de 2019 em Adis Abeba. Os dois lados enfatizaram o reforço da apropriação 
nacional dos processos de reconstrução pós-conflito e de consolidação da paz, 
enquanto também se apoiaram os esforços dos Estados-Membros no sentido de 
melhorarem a responsabilidade, inclusividade, sustentabilidade e participação 
significativa das mulheres e dos jovens no processo. Salientaram também a 
importância de a Comissão da UA e a UNPBC trabalharem em estreita cooperação 
com os países que emergem de conflito em causa, promover prioridades nacionais 
com vista a reforçar a apropriação nacional, a liderança e a plena participação nas 
actividades de consolidação da paz e nos projectos de desenvolvimento, bem como na 
prevenção de conflitos e na abordagem das causas profundas dos conflitos. 
 
55. De facto, vários Estados-membros da UA continuaram a implementar 
actividades de RDPC com o apoio da Comissão da UA. Estes incluem a República 
Centro-Africana, a Gâmbia, Guiné-Bissau, Madagáscar, Mali, Somália e outros. A 
Comissão da UA, na implementação de decisões relevantes da UA, especialmente a 
Decisão da Conferência,  AU/Dec.351 (XVI) sobre o estabelecimento do Centro de 
Reconstrução e Desenvolvimento Pós-Conflito da UA, tomou várias medidas, 
trabalhando com o Governo do Egipto, para operacionalizar o Centro. No momento da 
finalização deste relatório, o Representante Permanente da Sub-Comissão de 
Reformas Estruturais tinha considerado e aprovado a visão, mandato, estrutura e 
pessoal do Centro. Este passo deve ser seguido pela análise deste assunto pelo 
Conselho Executivo e, posteriormente, pela Conferência da União, em 9-10 de 
Fevereiro de 2020. De facto, tal como solicitado no RMUA, ainda há trabalho a fazer no 
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que diz respeito à revisão da arquitectura e do Quadro de Políticas de RDPC da UA à 
luz das realidades pós-conflito e desenvolvimento no Continente; ao estabelecimento 
de uma base de dados de peritos em RDPC; e à promoção de mecanismos de parceria 
público-privada sobre programas de reconstrução e desenvolvimento pós-conflito.  
 
56. A Conferência poderá querer elogiar o Governo do Egipto pelo seu empenho e 
apoio, bem como à Comissão da UA, pelos esforços envidados para a 
operacionalização do Centro. A Conferência pode querer também solicitar aos Estados-
Membros que financiam o Centro como parte do orçamento regular a partir de 2021, a 
fim de assegurar que o Centro funcione de forma sustentável. A Conferência poderá 
ainda solicitar à Comissão da UA que proceda a uma revisão da implementação da 
RDPC e criar uma base de dados de peritos em RDPC. 
 
B. Aspecto Económico 
 
57. O CPS tem continuado a prestar atenção ao nexo entre paz, segurança e 
desenvolvimento, entendendo-se que não há desenvolvimento sem paz e segurança e 
que a paz e a segurança não podem ser sustentadas sem um desenvolvimento 
socioeconómico eficaz. Neste contexto, o CPS realizou a sua 883ª reunião em 27 de 
Setembro de 2019, em Nova Iorque, e a 899ª reunião em 5 de Dezembro de 2019, em 
Luanda, Angola, para deliberar sobre o reforço da interligação entre estes três 
elementos.  
 
58. Quanto ao RMUA, apela, entre outros aspectos, à detenção das redes 
financeiras irregulares e desestabilizadoras e à abordagem de todos os factores 
estruturais que facilitam os fluxos financeiros ilícitos; ao estabelecimento de uma 
Agência Africana para rastrear, recuperar e repatriar os recursos financeiros adquiridos 
ilicitamente; ao reforço da capacidade das unidades de informação financeira dos 
Estados Membros, das agências de aplicação da lei e dos sistemas de justiça criminal; 
e à harmonização das legislações nacionais com os instrumentos internacionais 
relevantes para combater os fluxos financeiros ilícitos e o branqueamento de capitais.  
 
59. A UA tem defendido o envolvimento dos jovens em actividades de paz e 
segurança no Continente, ao mesmo tempo que apela aos Estados Membros da UA 
para que criem plataformas de envolvimento dos jovens para aproveitar as ideias dos 
jovens sobre a Agenda 2063 e o Silenciamento das Armas em África. O Departamento 
de Paz e Segurança criou um programa de jovens para a paz que por sua vez criou 
uma plataforma de jovens no Continente no que diz respeito a questões de paz e 
segurança. O Programa Jovens para a Paz em África implementa instrumentos 
relevantes da UA, regionais e internacionais, relacionados com o papel dos jovens na 
promoção da paz e segurança em África. O Programa Jovens para a Paz em África 
também desenvolve as capacidades dos jovens e encoraja-os a envolverem-se e a 
participarem nos processos de paz nos seus respectivos países para a criação de 
condições conducentes a actividades socioeconómicas.  
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60. Embora o RMUA ofereça disposições que se esperava que os Estados-
Membros implementassem para melhorar a sua situação socioeconómica e satisfazer 
as necessidades dos seus cidadãos, a maior parte destas disposições não foi 
implementada ou não foi objecto de relatório por parte dos Estados-Membros. Por 
conseguinte, o CPS e a Comissão da UA não estão em condições de apresentar um 
relatório adequado e claro sobre a implementação destas disposições. Este 
constrangimento precisa de ser abordado. 
 
61. A Conferência poderá desejar encorajar os Estados-Membros a tomar a 
iniciativa de implementar as medidas práticas delineadas no âmbito do RMUA, de 
modo a gerar as condições necessárias para o progresso das actividades económicas 
e do emprego, em particular para os jovens. A Conferência pode também instar aos 
Estados Membros a continuarem a implementar os instrumentos e políticas da UA, com 
particular atenção à promoção do papel da mulher nos processos de paz e 
desenvolvimento. A Conferência pode desejar elogiar o CPS pelo progresso feito no 
sentido de garantir que as questões da juventude e das mulheres sejam transversais 
no âmbito da agenda de paz, segurança e desenvolvimento do Continente. A 
Conferência poderá também solicitar ao CPS que continue a integrar a dimensão da 
paz, segurança e desenvolvimento na implementação do RMUA, dado o seu impacto 
positivo na estabilização do Continente.  
 
C. ASPECTO SOCIAL 
 
62. A migração irregular, o tráfico de pessoas, drogas e armas, o abuso de drogas, 
assim como o abuso sexual e a violência contra mulheres e crianças, continuam a ser 
desafios no Continente. O CPS organizou reuniões durante o período em análise para 
fazer um balanço das tendências na abordagem destes desafios. Nas suas reuniões, o 
CPS realçou a necessidade de desmantelar a ligação entre corrupção, financiamento 
ilícito, compra ilegal de armas/armas e drogas e erradicar os paraísos seguros para o 
recrutamento e acolhimento de migrantes irregulares, bens clandestinos e pessoas 
traficadas. O CPS também encorajou a cooperação entre os Estados-Membros com 
vista a denunciar os traficantes de seres humanos, drogas e armas, bem como a 
promover o apito como parte do remédio para estes problemas. Em relação ao RMUA, 
apela à promoção da tolerância zero à corrupção e ao branqueamento de capitais e 
punir os seus perpetradores e facilitadores; e incentiva os Estados-Membros a assinar, 
ratificar e domesticar os instrumentos relevantes da UA e da ONU sobre o combate à 
corrupção. 
 
63. É de notar que os Estados Membros da UA, com o apoio da Comissão da UA, 
têm envidado esforços no sentido de combater o surto e a reincidência de 
pandemias/epidemias. Neste contexto, a criação dos Centros Africanos de Controlo e 
Prevenção de Doenças (CDC África) é um modelo de acção nesta área. Além disso, o 
apoio prestado pela Comissão da UA, através do CDC África, contribuiu para os 
esforços empreendidos na RDC para combater o surto do Ébola. Este esforço inspirou-
se e obteve boas práticas dos esforços liderados pela Comissão da UA no combate ao 
surto de Ébola na África Ocidental em 2014/2015. Esses esforços foram desenvolvidos 
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no âmbito da implementação das decisões do CPS. Ademais, o CDC África tem dado 
informações regulares ao CPS sobre prevenção e combate a pandemias e epidemias 
em África.   
 
64. No espírito do RMUA, é fundamental que os Estados-Membros comuniquem os 
seus esforços na promoção da justiça restaurativa para crimes de violência sexual e 
doméstica; promoção de serviços comunitários e tribunais especializados, tais como 
tribunais juvenis e de droga, tribunais comunitários e tribunais de saúde mental para 
evitar que as prisões se tornem escolas para o consumo de drogas, crime e terrorismo; 
estabelecimento de programas de tratamento de recuperação para toxicodependentes, 
em instalações de cuidados de saúde primários e terciários; e estabelecimento de 
programas específicos envolvendo psicólogos, assistentes sociais e intervenções 
religiosas para a recuperação de toxicodependentes, entre outros. É igualmente 
importante que os Estados-Membros ponham em prática medidas adequadas para 
garantir que, durante as crises/conflitos, as escolas e o pessoal permaneçam seguros, 
em conformidade com a Declaração sobre Escolas Seguras e as Directrizes para a 
Protecção das Escolas e Universidades contra o Uso Militar durante Conflitos Armados, 
de 2015, tal como salientado pelo CPS na sua 841ª reunião, realizada em 16 de Abril 
de 2019, que foi dedicada a uma sessão aberta sobre o tema: “Crianças afectadas por 
conflitos armados em África”. 
 
65. A Conferência pode elogiar o CPS pela sua liderança no que diz respeito à 
prevenção e resposta a epidemias/pandemias em África, sobretudo a autorização do 
envio imediato de uma Missão da UA contra o Ébola na RDC (MAEC), para trabalhar 
em estreita coordenação com as autoridades competentes da RDC e MONUSCO. A 
Conferência pode desejar instar os Estados-Membros a continuarem a promover a 
tolerância zero em relação ao abuso sexual, em particular nas operações de apoio à 
paz da UA. A Conferência pode também desejar elogiar a Comissão da UA pelo seu 
apoio técnico prestado aos países afectados pelo surto de Ébola e solicitar aos Estados 
Membros que continuem a prestar o seu apoio às actividades do CDC África, que é 
uma das maiores realizações para África na criação de um ambiente social favorável 
aos cidadãos africanos. Conforme realçado pelo CPS, a Conferência pode desejar 
solicitar aos Estados Membros que protejam os deslocados internos e os campos de 
refugiados, contra qualquer forma de militarização e que mantenham o carácter civil 
desses campos e infra-estruturas públicas. A Conferência poderá ainda apelar a todos, 
tanto ao sector privado como à comunidade internacional em geral, para que alarguem 
o apoio financeiro e técnico necessário à promoção das actividades sociais no 
Continente. 
 
D. ASPECTO AMBIENTAL 
 
66. Em retrospectiva, deve ser realçado que o RMUA delineia as seguintes questões 
para a atenção e acção dos Estados Membros, nomeadamente: reduzir as 
vulnerabilidades dos meios de subsistência às alterações climáticas através da criação 
de sistemas de resiliência; apoiar a implementação do Plano de Acção da UA de Kigali 
relativo à água e saneamento em África, adoptado em Malabo em 2014; facilitar 
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sistemas eficientes e eficazes de gestão da água e saneamento; diversificação da 
agricultura (variedades de culturas e raças de gado), de modo a lidar com os efeitos 
adversos das alterações climáticas; implementar a Declaração de Malabo relativa ao 
crescimento e transformação acelerados da agricultura para uma prosperidade 
partilhada e melhores meios de subsistência, adoptada em 2014; e desenvolver um 
plano futurista para combater os efeitos negativos das alterações climáticas. 
 
67. O CPS, por sua vez, manteve-se empenhado nas questões relativas ao meio 
ambiente em África. Neste contexto, durante a sua 864ª reunião, realizada em 6 de 
Agosto de 2019, dedicada às " Calamidades Naturais e outras Catástrofes no 
Continente": Para além dos Quadros Normativos", o CPS apelou aos Estados-
Membros a acelerarem a implementação integrada de todos os compromissos e 
acordos internacionais e regionais existentes relacionados com a mitigação dos efeitos 
das alterações climáticas. Estes incluem o Acordo de Paris, o Protocolo de Montreal 
sobre Substâncias que esgotam a Camada de Ozono e o Quadro Geral de Sendai para 
a Redução do Risco de Desastres (2015-2030) e as suas quatro áreas prioritárias de 
acção para prevenir a ocorrência de novos e reduzir os riscos de desastres existentes, 
nomeadamente a compreensão do risco de desastres; o fortalecimento da gestão do 
risco de desastres; o investimento na redução de desastres para a resiliência e; o 
aumento da prontidão para uma resposta efectiva, e " Reconstruir Melhor" na 
recuperação, reabilitação e reconstrução. Além disso, na sua 877ª reunião realizada 
em 10 de Setembro de 2019, o CPS manifestou profunda preocupação pelo facto de os 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento serem vulneráveis aos impactos 
adversos das alterações climáticas e já estarem a sofrer um aumento desses impactos, 
incluindo a subida do nível das águas do mar, a erosão costeira, a acidificação dos 
oceanos e os extremos climáticos. O CPS sublinhou a necessidade de os Estados-
Membros aumentarem os investimentos em programas de adaptação e resiliência e 
sublinhou a necessidade de integração da Economia Azul como componente essencial 
dos planos e programas nacionais de desenvolvimento e investimento, de forma a criar 
melhor resiliência contra os efeitos negativos das alterações climáticas que levam à 
degradação do ambiente. 
 
68. De acordo com a proposta feita pelo CPS nas suas reuniões, a Conferência 
pode desejar solicitar ao Presidente da Comissão da UA que faça recomendações aos 
Estados Membros sobre a melhor forma de o Sub-Comité de Refugiados, Retornados e 
Deslocados Internos do Comité de Representantes Permanentes poder ser 
suficientemente financiado para permiti-lo responder rapidamente em casos de 
ocorrência de calamidades naturais no Continente. A Conferência pode também 
solicitar à Comissão que acelere a operacionalização da Agência Humanitária Africana 
(AfHA) como previsto na Posição Comum Africana sobre a Eficácia Humanitária, com 
vista a apoiar os Estados Membros na preparação e gestão de risco de desastres. Em 
conformidade com o Artigo 13 (3)(f) do Protocolo do CPS, a Conferência pode desejar 
sublinhar o importante papel da FAEA na prestação de assistência humanitária para 
aliviar o sofrimento da população civil em áreas de conflito e apoiar os esforços para 
enfrentar os desastres naturais no Continente. A Conferência pode ainda desejar 
encorajar os Estados Membros a implementarem o Plano de Acção da UA de Kigali 
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sobre água e saneamento em África adoptado em Malabo em 2014 e a Declaração de 
Malabo sobre Crescimento Agrícola Acelerado e Transformação para uma 
prosperidade partilhada e melhores meios de subsistência, adoptada em 2014. A 
Conferência poderá também desejar louvar a operacionalização das comissões 
encarregadas de questões climáticas dedicadas às regiões do Sahel e da Bacia do 
Congo, emanadas da Cimeira de Acção Africana realizada em Marraquexe em 2016, e 
solicitar à Comissão da UA, em plena colaboração com os Estados-Membros, que 
apoie a operacionalização das Comissões do Sahel e da Bacia do Congo, bem como à 
Comissão dos Pequenos Estados Insulares, em conformidade com a Conferência de 
Decisão da Conferência/AU/Dec.723(XXXII). Em conformidade com as decisões do 
CPS, a Conferência poderá solicitar ao Presidente da Comissão da UA que explore 
meios inovadores de financiamento de acções climáticas em África, tais como a 
Iniciativa de Adaptação Africana (IAA); a Iniciativa Africana para as Energias 
Renováveis (IAER); a Iniciativa para a Adaptação da Agricultura Africana (AAA), e as 
Comissões na Bacia do Sahel e do Congo, bem como nos Pequenos Estados 
Insulares. A este respeito, a Conferência pode desejar solicitar ao Presidente da 
Comissão que apresente um relatório à Conferência sobre esta iniciativa. Ademais, a 
Conferência pode desejar reiterar o seu pedido ao Presidente da Comissão da UA para 
que nomeie um enviado especial para as alterações climáticas e segurança em África. 
 
E. Aspectos Jurídicos  
 
69. Note-se que o RMUA apela, entre outros aspectos, à sensibilização/mobilização 
dos Estados Membros para assinar, ratificar e fazaer o enquadramento juridico dos 
tratados da UA; levar a cabo um estudo para identificar as razões subjacentes à não 
implementação e não ratificação dos instrumentos jurídicos e tratados da OUA/UA 
pelos Estados Membros; exortando aos Estados Membros com preocupações 
relativamente a tratados anteriores da OUA/UA a aconselharem a UA sobre os desafios 
enfrentados e as suas razões para a não ratificação e não implementação; a 
aumentarem a sensibilização e a compreensão dos tratados da OUA/UA e das 
obrigações neles contidas.  
 
70. É notável que a Comissão da UA tenha levado a cabo o estudo para identificar 
as razões subjacentes à não implementação e não ratificação dos instrumentos legais 
e tratados da OUA/UA pelos Estados-Membros, a serem apresentadas aos órgãos 
relevantes da UA para consideração e decisão. 
 
71. A Conferência pode querer elogiar a Comissão da UA pelos esforços envidados 
com vista a garantir a assinatura e ratificação dos tratados e instrumentos jurídicos da 
OUA/UA pelos Estados-Membros e elogiá-la pelo Estudo que levou a cabo para o 
efeito. A Conferência pode também desejar encorajar os Estados-Membros a 
continuarem a assinar, ratificar e fazer o enquadramento jurídico destes tratados e 
instrumentos, de modo a garantir o progresso rumo à realização das visões e 
objectivos da UA, incluindo o silenciamento das armas no Continente. A Conferência 
pode ainda solicitar à Comissão da UA que continue a prestar apoio ao reforço das 
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capacidades dos Estados-Membros nas áreas da redacção jurídica e legislativa, com 
vista a facilitar a aplicação dos tratados da OUA/UA. 
 
III. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES   
 
72. Conforme reflectido neste relatório, é notável que houve um progresso 
comparativamente maior no concernente ao aspecto político do RMUA. Este sinal 
positivo cria oportunidades para os Estados-Membros, as CER/MR e outras partes 
interessadas relevantes garantirem também o progresso real no âmbito do RMUA na 
sua totalidade, no que diz respeito aos aspectos económico, social, ambiental e 
jurídico.  
 
73. Apesar de ter havido um lapso de tempo desde a adopção da Declaração 
Solene do 50º Aniversário da OUA/UA em 25 de Maio de 2013, até ao lançamento da 
implementação do Roteiro Mestre da UA concernentede aos Passos Práticos para 
Silenciar as Armas em África em Janeiro de 2017, foram feitos progressos 
significativos, dentro deste curto período, com vista à implementação do RMUA, tal 
como salientado no presente relatório. Estas realizações foram possíveis graças à 
liderança estratégica do CPS, ao papel activo dos Estados Membros, ao apoio 
prestado pela Comissão da UA, pelas CER/MR, pela ONU, pelas 
instituições/organizações africanas e pelos parceiros.  
 
74. Embora se trate de esforços envidados pela África para silenciar as armas, é de 
notar que há um aumento/multiplicação no estabelecimento/presença militar 
estrangeira e de bases militares estrangeiras em África. Esta presença e as suas bases 
militares não são implantadas sob a orientação da AAPS e da AAG, o que, em 
conjunto, constitui o projecto de África para a promoção da paz colectiva, da 
segurança, defesa e segurança.  
 
75. Não obstante este aumento da presença militar estrangeira e das bases militares 
estrangeiras em diferentes partes do Continente, as ameaças à segurança que 
supostamente se espera que neutralizem, continuam a aumentar em intensidade e 
expansão geográfica em diferentes partes do Continente com consequências 
devastadoras sobre os civis e a suas bases de subsistência. Esta presença militar 
estrangeira e as suas bases militares, estão a contribuir para o risco de rivalidade e 
competição entre potências estrangeiras em África e a minar a soberania nacional, 
assim como os esforços da UA e das CER/MR no sentido de silenciar as armas. A este 
respeito, tal como salientado pelo CPS na sua 868ª reunião realizada a 14 de Agosto 
de 2019, a Conferência poderá desejar instar os Estados Membros a aderirem 
plenamente aos instrumentos e políticas da UA, particularmente à Política Africana de 
Defesa e Segurança Comum e também ao Pacto de Não Agressão da UA, tendo em 
consideração que a defesa e segurança de um país em África está directamente ligada 
à de outros.  
 
76.  O tema da UA de 2020  '  Silenciar as armas:  Criar condições favoráveis ao 
desenvolvimento de África" oferece ainda uma oportunidade adicional para que o CPS, 
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os Estados Membros e outras partes interessadas envolvidas acelerem os seus 
esforços de implementação, de modo a realizar o objectivo do RMUA.  
 
77. O Ano 2020 marca a fase final da implementação do RMUA, em conformidade 
com o prazo estabelecido pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração Solene 
relativa ao silenciar as armas até 2020. Neste contexto, é necessário fazer um balanço 
completo do que foi alcançado na implementação do RMUA e identificar áreas de 
défice nos esforços envidados até agora, de modo a formular acções apropriadas para 
além de 2020. A este respeito, a Conferencia pode desejar acolher de bom agrado as 
reuniões e eventos previstos pela UA, nomeadamente o que será acolhido pela Guiné 
Equatorial em Março de 2020 para reflectir sobre formas mais inovadoras e formas de 
criar impacto na implementação do RMUA; e o que será acolhido pelo Quénia em 
Março/Abril de 2020 para fazer um balanço da implementação do RMUA, de modo a 
estabelecer uma base sólida para forjar um caminho a seguir. Os resultados destas 
reuniões proporcionarão contribuições para a elaboração de um relatório abrangente 
sobre a implementação do RMUA pelo CPS no último trimestre de 2020. 
 
78. A plena operacionalização da FAEA contribuirá para melhorar as respostas 
Africanas em situações de emergência e calamidades naturais no Continente. A este 
respeito, é necessário o pleno apoio das capacidades regionais da FAEA para se 
manterem atentas a esta tarefa, e com o apoio político e financeiro dos seus Estados 
Membros. A plena operacionalização do Fundo para a Paz da UA deve ter prioridade 
como um dos principais activos na implementação da AAPS e da AAG. 
 
79. As actividades do RMUA e do Tema do Ano 2020 precisam de ser previstas 
através do financiamento do Orçamento dos Estados Membros, de modo a alcançar a 
sustentabilidade. Em qualquer caso, o factor determinante para o sucesso do RMUA é 
o envolvimento político e financeiro dos Estados-Membros. Neste contexto, é 
necessário que a Conferência autorize a utilização do processo orçamental 
suplementar, que passa pelos Sub-Comités relevantes do CRP e pelo próprio CRP, 
para ajudar a providenciar este financiamento de modo a garantir a plena 
implementação das actividades em curso do RMUA  e do Tema do Ano 2020. 
 
80. Há necessidade de um acompanhamento adequado das disposições da 
Resolução 2457 do Conselho de Segurança da ONU, de 27 de Fevereiro de 2019, 
sobre o silenciamento das armas em África. Um acompanhamento adequado dará um 
impulso adicional aos esforços de implantação do RMUA e do Tema do Ano 2020, 
incluindo a mobilização do apoio da comunidade internacional. Neste contexto, o CPS 
precisa de desempenhar o seu papel de liderança para que todas as partes 
interessadas se esforcem em conjunto no seguimento. 
 
81. Entre os principais desafios enfrentados, além dos identificados acima em várias 
seções deste relatório, na implementação do RMUA, são os seguintes:  
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a) Apresentação tardia de relatórios pelos implementadores à Comissão, que tem o 
papel de consolidar as diversas contribuições de apoio ao CPS, cujos relatórios 
servem de base de informação à Conferência da UA. 

 
b) Não apresentação de relatórios pelas partes interessadas na implementação 

sobre alguns aspectos do RMUA Neste contexto, os aspectos económicos, 
sociais e ambientais são os mais afectados por esta não comunicação. Isto torna 
difícil a apresentação de relatórios atempados e bem documentados e 
devidamente fundamentados para apreciação pela Conferência. 

 
c) As CER/MR ainda não designaram os seus pontos focais no âmbito do RMUA, 

conforme solicitado pela Conferência da UA; e se o fizeram, ainda não 
informaram a Comissão da UA. Isto torna difícil melhorar a coordenação das 
actividades, incluindo a apresentação de relatórios por parte dos Estados-
Membros. 

 
IV. CONCLUSÃO 
 
82. O progresso cumulativo realizado desde 2017, no início do RMUA, definiu 
adequadamente a trajectória quintessencial para que os Estados Membros, as 
CER/MR, a ONU, as organizações da sociedade civil e os parceiros de apoio 
continuem a implementar o RMUA. Neste contexto, a contribuição do sector privado, 
particularmente no que diz respeito à transformação e desenvolvimento 
socioeconómico, incluindo actividades empresariais e de criação de emprego, é uma 
necessidade à medida que a África avança. Igualmente importante é a contribuição 
contínua dos parceiros da UA no acompanhamento do Continente rumo à realização 
dos objectivos do RMUA e, por conseguinte, criar uma África livre de conflitos. Na 
implementação das actividades no âmbito do Tema do ano 2020, é necessário, 
nomeadamente, implementar actividades específicas orientadas para os flagelos 
reflectidos no RMUA. Tendo isto em conta, é fundamental que o CPS e todos os 
Estados-Membros se empenhem em tomar medidas decisivas para enfrentar os 
desafios colocados pelo terrorismo, pela interferência política e militar estrangeira, bem 
como pelo impacto adverso das alterações climáticas no Continente. Finalmente, 
continua a ser crucial alistar sempre o papel dos jovens e das mulheres nos esforços 
de paz e desenvolvimento no Continente.  
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PROJECTO DE DECISÃO DA CONFERÊNCIA SOBRE O QUINTO RELATÓRIO DO 
CONSELHO DE PAZ E SEGURANÇA DA UNIÃO AFRICANA CONCERNENTE À 
IMPLEMENTAÇÃO DO ROTEIRO MESTRE DA UNIÃO AFRICANA DE PASSOS 

PRÁTICOS PARA SILENCIAR AS ARMAS EM ÁFRICA ATÉ AO ANO 2020 
 
1. ADOPTA o Quinto Relatório do Conselho de Paz e Segurança (CPS) da União 
Africana (UA) sobre a Implementação do Roteiro Mestre da União Africana (RMUA) 
concernente aos Passos Práticos para Silenciar as Armas em África até ao Ano 2020 e 
FELICITA ao CPS pela sua orientação constante e contínua quanto à implementação 
do RMUA, particularmente através das suas decisões relativas a questões de paz e 
segurança no Continente; 
 
2. RECORDA a Declaração Solene do 50º Aniversário da Organização de Unidade 
Africana/União Africana (OUA/UA) adoptada em 25 de Maio de 2013, em Adis Abeba, 
na qual a Conferência da União se comprometeu a não legar o fardo das guerras à 
próxima geração de Africanos e comprometeu-se a pôr fim a todas as guerras em 
África até ao ano 2020, bem como a decisão Conferência/UUA/Dec.630 (XXVIII) 
através da qual a 28ª Sessão Ordinária da Conferência, realizada em Adis Abeba, 
Etiópia, de 30 a 31 de Janeiro de 2017, na sequência da apresentação pelo CPS, 
adoptou o Roteiro Mestre da UA de Passos Práticos para Silenciar as Armas em África 
até ao Ano 2020;  

 

3. SALIENTA os progressos realizados até à data na implementação do RMUA, 
em particular no aspecto político, e APELA aos Estados-Membros a redobrarem os 
seus esforços no sentido de garantir que outros aspectos do RMUA, designadamente; 
económicos, sociais, ambientais e jurídicos, sejam igualmente implementados e bem 
comunicados. Neste contexto, a Conferência FELICITA a todos os Estados Membros 
da UA, as Comunidades Económicas Regionais/Mecanismos Regionais de Gestão e 
Resolução Conflitos (CER/MR), as organizações da Sociedade Civil e o sector privado, 
bem como as Nações Unidas (ONU) e outros parceiros, pelos seus esforços e 
dedicação com vista à implementação do RMUA, que proporcionam o devido apoio aos 
esforços de África no sentido de silenciar as armas e criar uma África livre de conflitos; 

 

4. SAÚDA o Tema da UA para o ano 2020 " Silenciar as armas": Criar condições 
favoráveis ao desenvolvimento de África" e INCENTIVA a todos os Estados Membros, 
CER/MR, Organizações da Sociedade Civil e do Sector Privado, ONU e parceiros a 
aproveitarem a oportunidade do Tema do ano 2020 para se concentrarem na 
implementação de actividades específicas com objectivos e resultados específicos, 
com vista a acelerar e concentrar esforços na implementação do RMUA; a Conferência 
REITERA ainda o imperativo de, de forma expedita, criar condições para promover 
uma África livre de conflitos; 

 

5. SAÚDA TAMBÉM a Resolução 2457 do Conselho de Segurança da ONU, 
adoptada em 27 de Fevereiro de 2019 sob a Presidência da Guiné Equatorial. Neste 
contexto, a Conferência FELICITA aos Membros Africanos do Conselho de Segurança 
da ONU (A3) que em conjunto promoveram e defenderam a adopção da Resolução, 
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bem como ao CPS e à Comissão da UA pelo seu apoio ao A3. A este respeito, a 
Conferência REALÇA que a Resolução é um passo em frente na mobilização do apoio 
internacional com vista a alcançar o objectivo de uma África sem conflitos. A 
Conferência APELA a todos os Estados Membros e todas as partes interessadas 
envolvidas para que garantam a plena implementação da Resolução, uma vez que a 
África marca o fim da implementação do RMUA em Dezembro de 2020;  

 

6. FELICITA aos Estados-Membros pelos ganhos alcançados na promoção de 
eleições democráticas e na consolidação da boa governação como condições 
essenciais para responder às necessidades dos seus cidadãos, sobretudo através de 
um melhor desempenho socioeconómico e encoraja-os a manterem-se nessa via. A 
Conferência TAMBÉM FELICITA aos Estados-Membros que aproveitaram a 
oportunidade do apoio técnico da Comissão e encoraja outros a seguirem o exemplo. 
Para o efeito, a Conferência ELOGIA a Comissão da UA pelos esforços envidados e 
pelo apoio prestado na assistência aos Estados-Membros na implementação dos seus 
programas nacionais e SOLICITA à Comissão que continue a providenciar apoio. A 
Conferência INCENTIVA aos Estados Membros, com o apoio da Comissão da UA, a 
continuarem a mobilizar os recursos necessários para os seus programas nacionais, 
especialmente os relacionados com o silenciamento das armas. A Conferência 
CONDENA VEEMENTEMENTE qualquer interferência política e militar externa nos 
assuntos do Continente e APELA aos Estados Membros para que reforcem e 
consolidem ainda mais a cooperação e a solidariedade entre si com vista a assegurar 
que a África molde o seu destino, em conformidade com os instrumentos da UA, 
particularmente a Política Comum Africana de Defesa e Segurança. A Conferência 
INCENTIVA ao CPS a continuar a proporcionar liderança e orientação estratégica no 
que respeita a promover a realização de eleições pacíficas e a reforçar a boa 
governação no Continente; 
 
7. FELICITA ao CPS pelos seus esforços contínuos com vista à plena 
operacionalização e desdobramento da Força Africana em Estado de Alerta (FAEA), 
incluindo a provisão contínua de orientação estratégica para a harmonização da 
Capacidade Africana de Resposta Imediata a Crises (ACIRC) no âmbito do Quadro da 
FAEA. A Conferência TAMBÉM FELICITA as Nações Voluntárias da CARIC pelo seu 
compromisso de cumprir as decisões pertinentes da Conferência e as comuniques do 
CPS e assegurar a rápida harmonização da CARIC no âmbito da APS. A Conferência 
FELICITA AINDA a Comissão pelos esforços envidados no desenvolvimento de 
diversas políticas para o funcionamento da PSA, em particular a nova Doutrina para as 
Operações de Apoio à Paz, bem como para a criação dos Depósitos Logísticos 
Regionais da PSA. A Conferência INCENTIVA às Brigadas Regionais em Estado de 
Alerta da FAEA a manterem os esforços que têm vindo a envidar para garantir a 
prontidão para o desdobramento; 

 

8. INSTA aos Estados Membros a aderirem plenamente aos instrumentos e 
políticas da UA, particularmente à Política Africana de Defesa e Segurança Comum e 
também ao Pacto de Não Agressão da UA, tendo em consideração que a defesa e 
segurança de um país em África está directamente relacionada com a de outros; 
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9. TOMA NOTA COM APRECIAÇÃO dos progressos alcançados na revitalização 
do Fundo de Paz da UA e FELILITA a todos os Estados Membros que contribuíram 
para o Fundo, com vista a garantir que a África se torne auto-suficiente na agenda de 
paz e segurança e melhore a capacidade de resposta atempada a situações no 
Continente que contribuam grandemente para silenciar as armas e criar condições 
favoráveis ao desenvolvimento sócio-económico; A Conferência APELA aos Estados 
Membros que ainda não pagaram, para que façam quanto antes as suas contribuições 
para consolidar os esforços rumo a auto-suficiência de África; 
 
10. SOLICITA ao CPS que, trabalhando com outros Órgãos da UA e Órgãos de 
Política das CERs/RMs, tome as medidas apropriadas e ponha em prática um formato 
de interacção para abordar as questões de alerta precoce e resposta precoce, de modo 
a prevenir conflitos em profundidade, de modo a aumentar as oportunidades de 
silenciar as armas em África. A este respeito, a Conferência SOLICITA TAMBÉM ao 
CPS e aos Órgãos de Política das CERs/MRs que reflictam sobre a elaboração de um 
formato desse género na sua próxima Reunião Consultiva sobre Paz e Segurança, em 
Maio de 2020. A Conferência REITERA o seu apelo aos Estados-Membros para que 
tirem partido das ferramentas da UA para a avaliação estrutural da vulnerabilidade de 
uma forma que contribua para sustentar a coesão e a estabilidade nacionais e, neste 
contexto, FELICITA ao Gana pelos seus esforços. A Conferência INCENTIVA aos 
Estados-Membros a considerarem as informações de alerta precoce baseadas em 
evidências, recolhidas pela Comissão e pelos secretariados das CER/MR, e a tomarem 
as medidas necessárias para manter a estabilidade, incluindo a extensão da 
cooperação necessária ao CPS e à Comissão; 

 

11. FELICITA ao CPS, por reforçar a cooperação e sinergia na implementação dos 
programas de DDR e SSR, bem como na luta contra as armas ligeiras e de pequeno 
calibre ilícitas, com o apoio da Comissão da UA; FELICITA AINDA a Comissão da UA 
pelo estudo continental de mapeamento dos fluxos ilícitos de armas em África e 
APROVA as recomendações do estudo conjunto de mapeamento aprovado pelo CPS 
na sua 860ª reunião, realizada a 18 de Julho de 2019; A Conferência INSTA aos 
Estados Membros, a Comissão e as CER/MR, com um mandato respeitante às armas 
ligeiras, a reforçarem ainda mais as suas respectivas capacidades no sentido de 
tomarem medidas integradas e abrangentes para combater este flagelo, em 
conformidade com os instrumentos regionais e internacionais; Além disso, a 
Conferência CONDENA VEEMENTEMENTE todas as violações dos embargos de 
armas actualmente em vigor em África, especialmente porque resultam em 
fornecimentos ilegais a grupos terroristas e a grupos armados, bem como a redes 
criminosas, poem em causa a soberania e a integridade territorial dos Estados 
Membros e ameaçam a segurança e a estabilidade regionais; A Conferência REITERA 
a urgência de os Estados-Membros eliminarem o fornecimento de armas ligeiras e de 
pequeno calibre a actores não estatais não autorizados e a agirem em prol do 
desarmamento desses grupos armados e porem termo às suas acções; A Conferência 
INSTA todos os Estados-Membros a adoptarem medidas para estancar a proliferação 
ilegal de armas/armamento e a adoptarem outras medidas para estancar o persistente 
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afluxo de armas/armamento ilegais para várias partes do continente; A Conferência 
APELA a denunciar para envergonhar qualquer entidade ou pessoas envolvidas no 
fornecimento ilegal de armas/armamento, incluindo o financiamento bem como os 
portos seguros para esse tráfico; A Conferência SOLICITA ao CPS que aumente a sua 
colaboração com o Conselho de Segurança da ONU de modo a suprir as lacunas na 
implementação, designadamente através do quadro de reuniões consultivas conjuntas 
anuais entre os dois Conselhos;  
 
12. APELA ao CPS para que continue a dar orientações estratégicas sobre a 
implementação do Desarmamento, Desmobilização e Reintegração (DDR) e Reforma 
do Sector de Segurança (RSS) nos Estados Membros que emergem de conflitos, a 
pedido destes; A Conferência INCENTIVA a Comissão a continuar a dar assistência 
técnica aos Estados Membros para facilitar os seus programas de DDR e SSR e 
INSTA-a a continuar com estes esforços; 
 
13. CONDENA, DA FORMA MAIS VEEMENTE POSSÍVEL, os actos de terrorismo 
e todas as suas formas em África e Chama atenção em relação a propagação deste 
flagelo no Continente; A Conferência APELA aos Estados Membros para que 
continuem a elaborar os seus planos de acção nacionais, com o apoio do ACSRT, e a 
reforçar as suas estruturas institucionais nacionais dedicadas à luta contra o terrorismo 
e o extremismo violento, bem como a partilhar as melhores práticas e experiências na 
luta contra os discursos extremistas; A Conferência COMENDA o Reino de Marrocos 
pela sua iniciativa de acolher o próximo Fórum Global da ONU para a Aliança da 
Civilização em 2020 e AGUARDA COM EXPECTATIVA os resultados do Fórum que 
se espera venham a contribuir significativamente para a promoção da cultura de paz 
em África; 

 

14. SOLICITA à UA que, trabalhando em estreita colaboração com os Secretariados 
das CER/MR, proponha outras medidas técnicas de apoio aos Estados Membros da 
UA para reforçar a sua capacidade de melhorar a protecção e segurança marítima, 
bem como o desenvolvimento da Economia Azul; A Conferência SOLICITA TAMBÉM à 
Comissão da UA, enquanto se aguarda a entrada em vigor da Carta de Lomé, que 
tome a iniciativa de criar um fórum consultivo que facilitará a revisão periódica dos 
progressos no domínio marítimo em África; A Conferência SOLICITA AINDA à 
Comissão da UA que finalize a revisão do projecto de anexos da Carta de Lomé, como 
parte integrante da Carta, com vista a facilitar a sua rápida assinatura e ratificação 
pelos Estados Membros; A Conferência INCENTIVA os Estados Membros a 
efectuarem patrulhas conjuntas nas suas respectivas águas territoriais e APELA aos 
parceiros para que alarguem o seu apoio à UA no combate à insegurança marítima em 
África.   

 

15. APELA aos Estados-Membros para que façam avaliações regulares dos riscos 
de segurança cibernética, com o apoio da Comissão, especialmente da AFRIPOL e 
FELICITA os Estados-Membros que já assinaram e ratificaram, e já estão 
implementando a Convenção da UA sobre Segurança Cibernética e Protecção de 
Dados Pessoais (Convenção Malabo de 2014); a este respeito, a Conferência 
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EXORTA os Estados membros que ainda não o fizeram a fazer o mesmo sem mais 
delongas; A Conferência SOLICITA à Comissão da UA que estabeleça plataformas, 
tais como fóruns regionais dedicados à discussão de temas relacionados com a 
segurança cibernética, com vistas a facilitar a troca de experiências, lições aprendidas 
e melhores práticas, bem como promover a cooperação regional e internacional na 
promoção da segurança cibernética. A Conferência SOLICITA também ao 
Departamento de Infra-Estrutura e Energia da Comissão da UA que, trabalhando em 
estreita colaboração com os Secretariados das CER/MR, que elabore rapidamente uma 
Estratégia de Segurança Cibernética Continental e uma Lei Modelo de Segurança 
Cibernética a ser submetida à consideração do CPS; 
 
16. FELICITA ao CPS e os Estados Membros que conduziram o Mês da Amnistia 
em África (AAM) e CONVIDA aos outros Estados Membros a realizarem também esta 
actividade dentro da responsabilidade colectiva de garantir o silenciamento das armas 
no Continente. A Conferência APELA às CER/RM com os seus Estados-Membros para 
que intensifiquem os esforços para garantir o sucesso do MAA nas suas regiões; Além 
disso, a Conferência INCENTIVA o CPS a conduzir o MAA no terreno para criar uma 
consciência pública e para que os cidadãos apreciem a iniciativa e a sua contribuição 
para a paz; A Conferência FELICITA à Comissão da UA pelo seu apoio técnico e 
financeiro aos Estados-Membros e APELA aos parceiros para que continuem a prestar 
apoio à Comissão da UA na implementação desta actividade; 
 
17. EXPRIME GRATIDÃO ao Governo do Egipto pelo seu empenho e apoio, bem 
como à Comissão da UA pelos esforços envidados para a operacionalização do Centro 
de Desenvolvimento e Reconstrução Pós-Conflito; A Conferência APELA aos Estados-
Membros para que financiem o Centro como parte do orçamento regular que terá início 
em 2021, com vista a assegurar que o Centro funcione de forma sustentável; A este 
respeito, a Conferência SOLICITA à Comissão da UA que proceda a uma revisão da 
implementação do PCRD e estabeleça uma base de dados de peritos em PCRD, em 
conformidade com as decisões do CPS; 

 

18. INCENTIVA os Estados-Membros a continuarem a empenhar-se na 
implementação das medidas práticas delineadas no Aspecto Económico do RMUA, de 
modo a criar as condições necessárias para o progresso das actividades económicas, 
bem como a criação de emprego, em especial para os jovens; A Conferência INSTA 
aos Estados-Membros a continuarem a implementar os instrumentos e políticas da UA, 
com especial atenção à promoção do papel das mulheres e dos jovens nos processos 
de paz e desenvolvimento; A Conferência FELICITA ao CPS pelos progressos 
realizados para assegurar que as questões da juventude e da mulher sejam 
transversais à agenda de paz, segurança e desenvolvimento do Continente; A 
Conferência SOLICITA ao CPS que continue a integrar a dimensão da paz, segurança 
e desenvolvimento na implementação da RMUA, dado o seu impacto positivo na 
estabilização do Continente; 

 

19. FELICITA o CPS pela sua liderança no que diz respeito à prevenção e resposta 
a epidemias/pandemias em África, sobretudo a autorização do envio imediato de uma 
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Missão da UA para o combate ao vírus Ébola na RDC (MAEC), para prestar assistência 
às autoridades competentes da RDC na luta contra o vírus Ébola naquele país. A 
Conferência FELICITA a Comissão da UA pelo apoio técnico prestado aos países 
afectados pelo surto de Ébola e REALÇA que a criação do CDC África é uma das 
maiores realizações da África na criação de um ambiente social favorável aos cidadãos 
africanos. A este respeito, a Conferência SOLICITA aos Estados Membros que 
continuem a dar o seu apoio às actividades do CDC África. 

 

20. INSTA aos Estados-Membros a continuarem a promover a tolerância zero em 
relação aos abusos sexuais, sobretudo nas operações de apoio à paz da UA; a 
Conferência SOLICITA aos Estados-Membros que protejam os deslocados internos e 
os campos de refugiados contra qualquer forma de militarização e que mantenham o 
carácter civil desses campos e infra-estruturas públicas; A Conferência APELA ao 
sector privado e à comunidade internacional na sua conjuntura, a proporcionarem o 
apoio financeiro e técnico necessário para a promoção das actividades sociais no 
Continente; 
 
21. No que diz respeito à resposta a calamidades naturais, a Conferência SOLICITA 
ao Presidente da Comissão da UA que formule recomendações sobre a forma como o 
Sub-Comité de Refugiados, Regressados e Deslocados Internos, do Comité de 
Representantes Permanentes, poderá responder rapidamente em caso de ocorrência 
de calamidades naturais e situações humanitárias no Continente; A Conferência 
TAMBÉM SOLICITA à Comissão que acelere a operacionalização da Agência 
Humanitária Africana (AHA), conforme previsto na Posição Comum Africana sobre a 
Eficácia Humanitária, com vista a apoiar aos Estados Membros na preparação e gestão 
do risco de desastres; Além disso, a Conferência SALIENTA o papel importante da 
FAEA na prestação de assistência humanitária para aliviar o sofrimento da população 
civil em áreas de conflito e apoiar os esforços no sentido de enfrentar os efeitos das 
calamidades naturais no Continente, em conformidade com o Artigo 13 (3)(f) do 
Protocolo do CPS; A Conferência INCENTIVA aos Estados Membros a implementarem 
o Plano de Acção de Kigali da UA sobre Água e Saneamento em África, adoptado em 
Malabo, em 2014, e a Declaração de Malabo sobre Crescimento e Transformação 
Agrícola Acelerados para uma prosperidade partilhada e meios de subsistência 
melhorados, adoptada em 2014; 
 
22. SAÚDA a operacionalização das comissões do clima dedicadas às regiões do 
Sahel e da Bacia do Congo, emanadas da Cimeira Africana da Acção realizada em 
Marraquexe em 2016 e SOLICITA à Comissão da UA, em plena colaboração com os 
Estados-Membros, que apoie a operacionalização das comissões do Sahel e da Bacia 
do Congo, bem como da Comissão dos Pequenos Estados Insulares, em conformidade 
com a Decisão Conferência/AU/Dec.723(XXXII). Em conformidade com as decisões do 
CPS, a Conferência SOLICITA ao Presidente da Comissão da UA que explore meios 
inovadores de financiamento das acções climáticas em África, tais como a Iniciativa de 
Adaptação Africana (IAA); a Iniciativa Africana para as Energias Renováveis 
(IAER/AREI); a Iniciativa para a Adaptação da Agricultura Africana (AAA), e as 
Comissões na Bacia do Sahel e do Congo, bem como nos Pequenos Estados 
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Insulares. A este respeito, a Conferência SOLICITA TAMBÉM ao Presidente da 
Comissão que informe a Conferência sobre esta iniciativa. Ademais, a Conferência 
pode desejar reiterar o seu pedido ao Presidente da Comissão da UA para que nomeie 
um enviado especial para as alterações climáticas e segurança em África. 
 
23. MANIFESTA APPRECIAÇÃO em relação aos progressos feitos em matéria de 
assinatura e ratificação dos tratados e instrumentos jurídicos da OUA/UA pelos 
Estados-Membros e FELICITA a Comissão da UA pelo Estudo que realizou para o 
efeito; A Conferência INCENTIVA aos Estados-Membros que continuem a assinar, 
ratificar e domesticar estes tratados e instrumentos, por forma a garantir o progresso na 
realização das visões e objectivos da UA, incluindo o silenciamento das armas no 
Continente; A Conferência SOLICITA à Comissão da UA que continue a prestar o seu 
apoio ao reforço das capacidades dos Estados-Membros nas áreas da redacção 
jurídica e legislativa, com vista a facilitar a aplicação dos tratados da OUA/UA; 
 
24. SAÚDA as reuniões e eventos previstos pela UA, nomeadamente o que será 
organizado pela Guiné Equatorial, em Março de 2020, sob a égide do CPS, para 
reflectir sobre formas mais inovadoras de reforçar a acção de implementação da 
RMUA; a ser organizado pelo Quénia em Março/Abril de 2020 para fazer o balanço da 
implementação da RMUA, a fim de lançar os alicerces para forjar um caminho a seguir; 
e a Cimeira Extraordinária da UA sobre o Silenciamento das Armas, em conjunto com a 
Cimeira Extraordinária da UA sobre o ACLC, ambas a serem acolhidas pela África do 
Sul em Maio de 2020, para proporcionar uma oportunidade aos Chefes de Estado e de 
Governo para reverem a implementação da RMUA, e empreenderem uma reflexão 
aprofundada, especialmente sobre as causas profundas dos conflitos, entre outras;  
 
25. TOMA NOTA da Nota de Orientação sobre o Tema do Ano 2020 e REITERA 
que as actividades do RMUA e do Tema do Ano 2020 devem ser financiadas pelo 
Orçamento dos Estados Membros, de modo a alcançar a sustentabilidade; A este 
respeito, a Conferência AUTORIZA a utilização do processo orçamental suplementar 
em 2020, que passa pelos Sub-Comités relevantes do CRP e pelo próprio CRP, para 
prestar assistência na disponibilização deste financiamento, de modo a garantir a plena 
implementação das actividades em curso do RMUA e do Tema do Ano 2020; 

 

26. SOLICITA ao CPS que, ao assinalar o fim do RMUA em Dezembro de 2020, 
apresente à Conferência, em Janeiro/Fevereiro de 2021, um relatório global sobre o 
estágio de implementação do RMUA, tendo em conta os resultados alcançados, os 
desafios encontrados e o caminho a seguir com vista a garantir que a África esteja livre 
de crises e conflitos. 
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